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LEVADA 
                                   

Foi o antigo ponto turístico de Maceió 
hoje é um grande centro cheio 

de consumidores de cereais e hortifrutigranjeiros. 
Sua feira e seus camelôs emolduram o bairro. 

                                         
Porque não falar do pequeno aeroporto, 

que foi desativado a mais de cinquenta anos. 
Onde se via do alto a majestosa lagoa Mundaú, 

brilhando ao sol, num dia pitoresco. 

A classe média desta cidade 
já fez deste bairro morada. 

Hoje suas noites são silenciosas. 
                                             

Seu grande barato 
é a feira do passarinho, 

um verdadeiro oásis de tudo. 

- Ari Lins Pedrosa- 
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RESUMO 

O presente trabalho é um estudo de caso de abordagem qualitativa, que busca conhecer e 

analisar as percepções dos feirantes em relação à implementação da segurança alimentar 

e nutricional, a partir de suas interpretações e práticas. O objetivo geral da pesquisa é 

analisar os limites e potencialidades da atuação dos feirantes enquanto implementadores 

de segurança alimentar e nutricional, por meio da sua percepção, na Feira da Levada em 

Maceió/AL, com destaque para os feirantes que participam do Programa Mesa Brasil 

SESC/AL, por ser um programa essencialmente de segurança alimentar. Esta pesquisa foi 

proposta pela necessidade de investigar o conhecimento dos feirantes sobre a 

comercialização e disponibilidade dos seus produtos e sua relação com a segurança 

alimentar, baseados na ideia de que estas práticas podem influenciar no resgate das 

comidas cotidianas, fortalecer a identidade cultural alimentar e favorecer uma melhor 

destinação dos alimentos excedentes, contribuindo para a promoção da segurança 

alimentar e nutricional. O instrumento utilizado para coletar os dados foi a entrevista 

semiestruturada, com questões abertas aplicada aos feirantes, com perguntas relacionadas 

diretamente ao objetivo da pesquisa. Os dados coletados foram caracterizados em 

categorias apriorísticas, ou seja, o pesquisador foi a campo e o processo de categorização 

das entrevistas foi realizado seguindo as diretrizes da Análise de Conteúdo, identificando 

a relação estabelecida entre os alimentos comercializados e a segurança alimentar e 

nutricional; os desafios e conquistas da implementação de segurança alimentar, através 

da percepção dos feirantes; a coerência entre a prática do feirante e a valorização da 

identidade cultural dos alimentos. Concluindo que a ação de distribuir alimentos, embora 

seja uma ação emergencial, contribui para a garantia do direito à alimentação, sobretudo, 

para pessoas que vivem em situação de extrema pobreza, mesmo que o grupo que acesse 

esse direito seja ínfimo diante daqueles que necessitam. Assim, persiste a necessidade de 

se ter uma regulamentação que atinja de forma estrutural a segurança alimentar, que seja 

capaz de abarcar todo o ambiente favorável às doações de alimentos, consolidando, 

sobretudo, ações de doação de alimentos saudáveis e que respeitem a identidade cultural 

alimentar de cada povo.  

Palavras chaves: segurança alimentar, feira, feirante, identidade cultural. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

The present work is a case study with a qualitative approach, which seeks to know and 

analyze the perceptions of marketers in relation to food and nutrition security, based on 

their interpretations. The general objective of the research is to analyze the limits and 

potential of the performance of fairgrounds as implementers of food and nutrition 

security, through their perception, at Feira da Levada in Maceió/AL, with emphasis on 

fairgrounds that participate in the Mesa Brasil SESC Program /AL, as it is essentially a 

food security program. This research was proposed by the need to investigate the 

knowledge of marketers about the commercialization and availability of their products 

and their relationship with food security, based on the idea that these practices can 

influence the rescue of everyday foods, strengthen the food cultural identity and favor 

better destination of surplus food, contributing to the promotion of food and nutrition 

security. The instrument used to collect the data was the semi-structured interview, with 

open questions applied to the vendors, with questions directly related to the research 

objective. The data collected were established in a priori categories, that is, the went to 

the field and the process of categorizing the interviews was carried out following the 

guidelines of Content Analysis, identifying the relationship between the foods sold and 

food and nutrition security; the challenges and achievements of the implementation of 

food security, through the perception of the vendors; the coherence between the 

marketer's practice and the appreciation of the cultural identity of food. Concluding that 

the action of distributing food, although it is an emergency action, contributes to 

guaranteeing the right to food for people living in extreme poverty, even if the group that 

accesses this right is tiny compared to those who need it. Thus, there is still a need to have 

a regulation that structurally achieves food safety, which is capable of encompassing the 

entire environment favorable to food donations, consolidating, above all, healthy food 

donation actions that respect the food cultural identity. from home people. 

Key words: food security, fair, fair, cultural identity. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 

As feiras são notáveis organismos resultantes da organização civil e que 

interferem diretamente no sistema alimentar, pois exerce influência na sociedade civil ao 

disponibilizar alimentos considerados saudáveis, como frutas, verduras e legumes, em 

grande parte, frescos e livres de agrotóxicos. Para Muller (2014) alimentar-se 

adequadamente vai além do mínimo existencial do ser humano, sendo necessário saciar 

as necessidades alimentares de forma saudável e variada, com respeito à cultura e aos 

costumes de cada povo. 

Ressalta-se que a segurança alimentar não é responsabilidade exclusiva do Poder 

Público, mas ao contrário, exige a participação mútua e contínua de organizações 

econômicas e sociais, grupos de consumidores e produtores, instituições acadêmicas e de 

pesquisa e entidades do setor privado de forma que essa parceria seja feita tanto em nível 

nacional, regional, quanto local, para promover o acesso permanente e igualitário a uma 

alimentação saudável e adequada. 

O reconhecimento do Direito à Alimentação como direito social fundamental, 

protegido pela Constituição Federal Brasileira, através da Emenda Constitucional nº 64 

(2010), foi um grande avanço jurídico e social, pois tal determinação legal é responsável 

por estabelecer que este seja um direito de toda a população (MALUF, 2009).  

 Assim sendo, surge a obrigatoriedade da criação de Políticas Públicas de 

Segurança Alimentar, que consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 

de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 

e socialmente sustentáveis, de acordo com art. 3º da Lei 11.346 (BRASIL, 2006). 

 O conceito de Segurança Alimentar está, também, relacionado ao de Alimentação 

Adequada que, segundo Azevedo (2017), abrange os aspectos do desenvolvimento social 

e econômico baseado em um modelo de produção de alimentos que expresse a soberania 

alimentar e reforce a importância de estimular a revalorização de métodos tradicionais de 

manejo e gestão ambiental, baseados nos conhecimentos acumulados de populações 

locais em sua íntima convivência com o meio natural e a otimização dos recursos 
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disponíveis nos distintos lugares para atender a necessidade de reprodução biológica e 

social dos seres humanos. 

 Soberania Alimentar, é uma variação do conceito de Segurança Alimentar, de 

aspecto político, impulsionada pela sociedade civil, que enfatiza o direito das pessoas de 

definirem seus próprios padrões alimentares, é considerada um direito, cuja promoção se 

torna objeto de políticas públicas associadas ao seu desenvolvimento. Essa se tornou uma 

das estratégias privilegiadas para se promover o desenvolvimento porque deve ser direito 

dos povos de decidir sobre a sua alimentação (ROCHA, 2013). A liberdade na escolha do 

alimento que lhe convém, de acordo com sua cultura e seus hábitos alimentares é 

fundamental para a segurança alimentar. 

 O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), instituído 

pela Lei 11.346 (BRASIL, 2006), determina que o poder público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e 

ações com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

 Tal positivação leva à conclusão de que a segurança alimentar é uma 

responsabilidade compartilhada, em que o Governo nos três níveis (federal, estadual e 

municipal), órgãos econômicos regionais, agências de desenvolvimento, organizações 

comerciais, grupos de consumidores e produtores, instituições acadêmicas e de pesquisa 

e entidades do setor privado devem trabalhar juntos.  

 Esta colaboração também resulta da organização e influência da sociedade civil, 

para promover o acesso permanente e igualitário a uma alimentação saudável e adequada 

pressupondo que “essa perspectiva implica ir além dos organismos individuais na direção 

dos sistemas sociais” (MALUF; REIS, 2013, p. 46).  

Neste ponto, evidencia-se a importância de refletir sobre a participação da 

sociedade civil, através de Programas de Segurança Alimentar, como o Mesa Brasil 

SESC, que atua de forma sistemática e eventual na mobilização de recursos e 

competências, combatendo a fome e o desperdício, dedicando apoio social para redução 

de vulnerabilidades locais.  

A presente pesquisa destaca a participação dos feirantes como agentes 

implementadores do programa, pois são atores centrais ao considerar que suas 

intervenções aderem ao caráter sistêmico e dinâmico da segurança alimentar, inter-
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relacionando-se com questões de produção sustentável e distribuição de alimentos ricos 

em cultura, ou seja, produtos diferenciados cuja origem está no saber fazer que reflete a 

identidade cultural local. 

 Além disso, as feiras são consideradas peças chaves para uma alimentação 

saudável, pois valorizam as frutas e hortaliças daí a importância de “incentivar a 

consolidação das feiras locais, como instrumento de melhoria para a seleção e aquisição 

de alimentos saudáveis” (BRASIL, p7,2009).  

Esta pesquisa trata-se de um estudo de caso de abordagem qualitativa, que busca 

estudar as percepções e opiniões dos feirantes, fruto das suas interpretações sobre o que 

praticam e como se sentem (MINAYO, 2014). Neste contexto, optou-se pela pesquisa 

descritiva, que tem por objetivo descrever de modo aprofundado e analítico as 

características de um fato ou fenômeno, buscando compreendê-lo (GIL, 2008). Mais 

particularmente, sem manipular os fatos ou fenômenos, coube apenas observar, registrar, 

analisar e correlacionar, buscando descobrir com precisão a frequência com que ocorre 

esse fenômeno e sua relação com outros, suas características e natureza (CERVO, 2006). 

 Diante do exposto, esta pesquisa foi proposta pela necessidade de investigar o 

conhecimento dos feirantes sobre a comercialização e disponibilidade dos seus produtos 

e sua relação com a segurança alimentar, baseados na ideia de que estas práticas podem 

influenciar no resgate das comidas cotidianas, e favorecer uma melhor destinação dos 

alimentos excedentes, contribuindo para a promoção da segurança alimentar e nutricional.  

 O objetivo geral da pesquisa é analisar os limites e potencialidades da atuação dos 

feirantes enquanto implementadores de segurança alimentar e nutricional, por meio da 

sua percepção, na Feira da Levada em Maceió/AL, com destaque para os feirantes que 

participam do Programa Mesa Brasil SESC/AL, por ser um programa essencialmente de 

segurança alimentar. 

 Para tanto, buscou-se identificar que tipo de relação se estabelece entre os 

alimentos produzidos\comercializados e a segurança alimentar e nutricional; reconhecer 

os desafios e conquistas da implementação de segurança alimentar, através da percepção 

dos feirantes; averiguar se há coerência entre a prática do feirante e a valorização da 

identidade cultural dos alimentos.  

A primeira etapa da pesquisa é a fundamentação teórica, destina-se ao estudo de 

revisão de literatura sobre a segurança alimentar propriamente dita, sua interface com o 
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conceito de alimentação adequada e a importância de uma perspectiva sistêmica na sua 

análise. Aborda-se o Direito Humano a Alimentação Adequada, de forma crítica e 

reflexiva a fim de realçar a autonomia dos seus titulares ao permitir-lhes participar 

ativamente na realização do direito à alimentação. E estudo das feiras e feirantes, através 

de artigos e literatura especializada para estabelecer os fundamentos conceituais 

empregados na dissertação. 

No segundo momento, foram realizadas visitas frequentes à feira, para realização 

das entrevistas e uma melhor compreensão do comportamento dos feirantes e 

acompanhamento da dinâmica em si. Os resultados obtidos nesta fase foram oriundos de 

06 entrevistas, dentre o universo de 10 feirantes cadastrados no Programa Mesa Brasil. A 

partir da análise dos dados obtidos, foram identificadas três categorias, a saber: a) limites 

e potencialidades da participação do feirante como implementador de segurança 

alimentar, através do programa Mesa Brasil; b) a profissão de feirante e a importância 

cultural das feiras; c) a relação entre Segurança Alimentar e os alimentos comercializados, 

a partir das percepções dos feirantes.  

Com o fortalecimento da participação dos feirantes na consecução da segurança 

alimentar, com um conhecimento mais amplificado sobre segurança alimentar e, 

sobretudo, a partir de um olhar crítico e com mais acuidade sobre o tema, favorece o 

aumento do número de feirantes envolvidos e assim, eleva-se o número de pessoas 

alcançadas por suas ações. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 CONCEITO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SAN), A 

PARTIR DA SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

 O termo Segurança Alimentar, segundo Caporal e Costabeber (2002), enquanto 

conceito norteador para políticas públicas, apareceu em 1974, durante a Conferência 

Mundial da Alimentação promovida pela FAO e somente em 1996 estabelecia um 

conceito mais ambicioso, ao afirmar que se trata de assegurar o acesso aos alimentos para 

todos e a todo o momento, em quantidade e qualidade suficientes para garantir uma vida 

saudável e ativa. 

 Na perspectiva jurídica, segurança alimentar e nutricional consiste na realização 

do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 

e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis, de acordo com 

art. 3º da Lei 11.346 (BRASIL, 2006) com vistas em assegurar o direito humano à 

alimentação adequada.  

 Contudo, outros conceitos de segurança alimentar surgem a partir de novas 

interpretações, como a de Dutra et al (2014) ao sugerir que países ricos, grandes 

produtores agrícolas, costumam impor barreiras às importações e elevam artificialmente 

os preços dos alimentos alegando fundamento para a segurança alimentar; e ainda, grande 

parte dos países pobres, governados por líderes populistas, utiliza-se desse conceito para 

tabelar preços e impor pesadas perdas aos produtores agrícolas com a finalidade de 

contentar os seus eleitores. E continua alertando também para interpretações onde a SAN 

é invocada por interesses particulares para promover a destruição do meio ambiente ou 

mesmo a destruição dos hábitos culturais de um povo. 

 O conceito de SAN também está intimamente relacionado ao de alimentação 

adequada, Azevedo (2017) afirma que o termo adequada abrange os aspectos do 

desenvolvimento social e econômico baseado em um modelo de produção de alimentos 

que expresse a soberania alimentar e reforça a importância de estimular a revalorização 

de métodos tradicionais de manejo e gestão ambiental, baseados nos conhecimentos 

acumulados de populações locais em sua íntima convivência com o meio natural e a 



17 
 

 
 

otimização dos recursos disponíveis nos distintos lugares para atender a necessidade de 

reprodução biológica e social dos seres humanos. 

 Outro aspecto importante sobre alimentação adequada está relacionado à 

quantidade mínima de calorias e aporte proteico para suprir as necessidades básicas do 

indivíduo. Isso importa também numa diversidade de alimentos, incluindo carnes, frutas, 

verduras, sendo salutar que as refeições sejam feitas em ambientes inócuos.  

 Para a FAO, em conjunto com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a 

alimentação adequada é atingida quando cada indivíduo recebe uma ingestão calórica 

diária capaz de garantir o normal funcionamento de seu organismo, o que em um adulto, 

para ser considerado bem nutrido, deve girar em torno de 2.500 kcal diárias.  

 Ocorre que o contexto alimentar não se resume apenas nas calorias, mas, também, 

no aporte nutritivo e sobretudo, proteico. Para Beurlen (2008, p.20) “estas 2.500 kcal 

seriam, então, a linha divisória de identificação dos adultos que se alimentam além, 

aquém ou de acordo com o necessário ao bom funcionamento do organismo”. 

 Tal valor representativo calórico corroborado pela FAO foi alvo de muitas críticas 

e discordâncias, pois, há uma grande variação no estabelecimento do quantum calórico 

de ingestão diária é necessário para a vida humana saudável.  

 Todo ser humano deve se sentir seguro quanto aos alimentos ingeridos não só em 

relação à quantidade, mas, também em relação à qualidade dos mesmos. Segundo Valente 

(2002), uma alimentação é adequada quando para além de uma “ração nutricionalmente 

balanceada”, colabora para a construção de seres humanos saudáveis, conscientes de seus 

direitos e deveres e de sua responsabilidade para com o meio ambiente e com a qualidade 

de vida de seus descendentes.  

 No tocante à saúde e longevidade, “há momentos da vida do ser humano em que 

o direito à alimentação adequada torna-se mais importante, determinando malformações 

capazes de prejudicá-lo no pleno desenvolvimento de suas potencialidades de forma mais 

rápida, severa e irreversível” (BEURLEN, 2008, p. 23), e não menos importante é que 

além do mínimo existencial de cada ser humano, além de alimentos saudáveis, deve-se 

preservar o respeito à cultura e os costumes de cada povo.  

 O direito à alimentação adequada jamais poderá ser pensado alheio ao mínimo 

existencial de cada ser humano, não basta o fornecimento de uma quantidade diária de 
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calorias, é preciso saciar as necessidades alimentares de forma saudável e variada, com 

respeito à cultura e aos costumes de cada povo (MULLER, 2014), como asseverados 

acima.  

 Para Silva (2019, p.180) “o alimento deve ser seguro e, ao mesmo tempo, 

saudável”. Segurança alimentar e alimento saudável são dois lados da mesma moeda, no 

entanto, infelizmente, nem todo alimento seguro é também saudável. Imprescindível é 

aprimorar e regular nossos sistemas alimentares: eles precisam ser sustentáveis e capazes 

de garantir o acesso a alimentos de qualidade a todas as pessoas. 

 De acordo com este autor, os países têm avançado na montagem de plataformas 

capazes de mostrar o quanto progridem a cada ano em relação à Segurança Alimentar, 

sendo que a Organização das Nações Unidas (ONU) e seus parceiros de desenvolvimento 

não têm poupado esforços para facilitar esses mecanismos, estabelecendo instrumentos 

de monitoramento, de promoção de diálogos sobre políticas e do intercâmbio de 

experiências entre os Estados Membros e seus parceiros em busca de ações que 

promovam a SAN para os povos. 

 Indo ao encontro das correntes de pensamento que apontam para a necessidade da 

definição de uma alimentação adequada que vá além do quantum calórico, que seja 

saudável e promova uma vida digna, a FAO (2019a) preconiza novos parâmetros ao 

definir que para uma dieta adequada e saudável é necessário ter menos de 30% de gordura 

em seu valor energético e sem gorduras trans; menos de 5% de açúcar adicionado; menos 

de 5grs de sal diário por pessoa e ainda o mínimo de 400grs de frutas e verduras para 

consumo por dia por pessoa.  

  A concepção de alimentação adequada remete não apenas à perspectiva da saúde 

individual, mas também ao tema da saúde ambiental. O sistema de produção e consumo 

de alimentos tem um forte impacto ambiental, a erosão do solo, a contaminação das águas, 

o desflorestamento e a perda da biodiversidade são somente alguns desses impactos 

(ROCHA,2013). 

 Há uma variação do conceito de SAN que é a Soberania Alimentar, de aspecto 

político, impulsionada pela sociedade civil, que enfatiza o direito das pessoas de 

definirem seus próprios padrões alimentares, é considerada um direito, cuja promoção se 

torna objeto de políticas públicas associadas a desenvolvimento e soberania alimentar. 

Sob a ótica do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), essa se tornou uma 
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das estratégias privilegiadas para se promover o desenvolvimento, porque deve ser direito 

dos povos de decidir sobre a sua alimentação (ROCHA, 2013). A liberdade na escolha do 

alimento que lhe convém, de acordo com sua cultura e seus hábitos alimentares é 

fundamental para a segurança alimentar. 

 Esse conceito também remete à preservação de sementes tradicionais (crioulas)1 

e da biodiversidade agrícola, além da valorização de cultura e hábitos alimentares de 

diversas populações (LEÃO, 2013) e é também relevante no que diz respeito à soberania 

das nações e sua autossuficiência com relação aos alimentos para consumo interno. 

 A segurança alimentar possui os seguintes requisitos:  

incorpora-se ao mesmo as noções de alimento seguro (não contaminado 
biológica ou quimicamente); de qualidade do alimento (nutricional, 
biológica, sanitária e tecnológica); do balanceamento da dieta, da 
informação e das operações culturais (hábitos alimentares) dos seres 
humanos em questão (VALENTE, 2002. p. 112).  

 A Insegurança Alimentar da população é uma consequência da não-realização do 

direito à alimentação em quantidade e qualidade suficientes para uma vida com 

excelência. Para Maluf e Reis (2013) ao considerar o conjunto da população de um país, 

a insegurança alimentar pode expressar dificuldade de acesso aos alimentos por falta de 

trabalho ou baixo nível de renda, restrições na disponibilidade de bens e na 

sustentabilidade dos modos pelos quais esses bens são produzidos. Há que se considerar 

também o contexto global, em que a insegurança alimentar se manifesta nas relações 

comerciais desfavoráveis, nas oscilações do mercado internacional e na atuação das 

grandes corporações internacionais.  

 Por sua vez, o conceito de Insegurança Alimentar está relacionado a um fenômeno 

complexo com dimensões econômicas, sociais, culturais e políticas de cada nação, 

atrelado com situações de vulnerabilidade social, exposição a determinados tipos de 

riscos e uma série de fatores que reduzem o nível de bem-estar das pessoas, comunidades 

e famílias (KEPPLE; SEGALL, 2011). 

 O relatório da Comissão The Lancet da FAO (2019), sobre Direito à Alimentação 

e Segurança Alimentar e Nutricional da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 

                                                            
1 A Lei de Sementes (Lei n. 10.711/2003), no inciso XVI de seu artigo 2º, apresenta a definição desse tipo 
de semente: variedade desenvolvida, adaptada ou produzida por agricultores familiares, assentados da 
reforma agrária ou indígenas, com características fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas 
respectivas comunidades e que, a critério do Mapa, considerados também os descritores socioculturais e 
ambientais, não se caracterizem como substancialmente semelhantes às cultivares comerciais. 
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(CPLP), traz um panorama geral da pobreza, insegurança alimentar e nutricional, no ano 

de 2013, apontando os principais grupos vulneráveis e sinaliza para níveis de 

desenvolvimento humano muito díspares incluindo países com índice muito elevado 

(Portugal), elevado (Brasil), médio (Cabo Verde, Timor-Leste e São Tomé e Príncipe) e 

baixo (Angola, Guiné-Bissau e Moçambique). 

 A fraca proteção social ou a inexistência de redes de segurança contribui para a 

situação de vulnerabilidade, sendo que 

os grupos mais vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional nos 
países da CPLP coincidem com aqueles grupos tradicionalmente mais 
afectados pela fome, designadamente crianças, mulheres (viúvas, 
grávidas), idosos, pequenos agricultores e localizam-se, na sua grande 
maioria, no meio rural. A pobreza, por via da limitação de rendimento 
para acesso aos alimentos e serviços básicos, é apontada como uma das 
principais causas da vulnerabilidade. Também a dificuldade de acesso 
a recursos, designadamente terra, água ou insumos agrícolas limita a 
capacidade das famílias para superar a situação de pobreza e 
insegurança alimentar (PINTO, 2011, p. 8).  

 

 Para o Brasil, no relatório da FAO sobre o progresso relativamente aos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM) verifica-se que, cerca de 20% da população 

encontra-se abaixo da linha de pobreza e 13% estão em risco de entrar nessa situação 

(FAO, 2011, p. 14). 

 Claramente percebe-se que a fome e a desnutrição são resultantes da privação do 

direito à alimentação adequada e atingem, sobretudo, os economicamente mais frágeis e, 

portanto, invisíveis ao mercado de consumo. “A linha divisória entre ‘os que têm’ e ‘os 

que não têm’ não é apenas um clichê retórico ou slogan eloquente, mas sim, infelizmente, 

uma característica substancial do mundo em que vivemos.” (SEM; KLIKSBERG, 2010, 

p. 37). 

 Em 2014, a FAO já demonstrava que a agricultura mundial é capaz de alimentar 

o dobro da população atual e ainda assim, coexiste o estado de fome que afeta cerca de 

805 milhões de pessoas no mundo, ou seja, uma em cada nove. 

A destruição anual de dezenas de milhões de homens, mulheres e 
crianças pela fome constitui o escândalo do nosso século. A cada cinco 
segundos, morre uma criança de menos de dez anos. Em um planeta 
que, no entanto, transborda riquezas [...] no seu estado atual, a 
agricultura mundial poderia alimentar sem problemas 12 bilhões de 
seres humanos - vale dizer, quase duas vezes a população atual. Quanto 
a isto, pois, não existe nenhuma fatalidade (ZIEGLER, 2013, p. 21).  
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 No Brasil, segundo dados do IBGE (2020), em 2018, a insegurança alimentar 

grave esteve entre 68,9 milhões de domicílios do país, ou seja, 36,7% estavam com 

algum nível de insegurança alimentar, atingindo, ao todo, 84,9 milhões de pessoas. É o 

que retrata a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018. 

Na comparação com 2013, a última vez em que o tema foi investigado 
pelo IBGE, na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
a prevalência de insegurança quanto ao acesso aos alimentos aumentou 
62,4% nos lares do Brasil. A insegurança vinha diminuindo ao longo 
dos anos, desde 2004, quando aparecia em 34,9% dos lares, 30,2% na 
PNAD 2009 e 22,6% na PNAD 2013. Mas em 2017-2018, houve uma 
piora, subindo para 36,7%, o equivalente a 25,3 milhões de domicílios. 
Com isso, a segurança alimentar atingiu seu patamar mais baixo 
(63,3%) desde a primeira vez em que os dados foram levantados. Já a 
insegurança alimentar leve atingiu seu ponto mais elevado (IBGE, 
2020) 

 De acordo com a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania Alimentar e 

Nutricional (PENSSAN, 2022), foi feito um levantamento através do 2º Inquérito 

Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, 

constatando que 33 milhões de brasileiros estão em insegurança alimentar. 

Nesse contexto, imprescindível se torna a análise dos sistemas alimentares, uma 

vez que somente através de uma visão sistêmica da SAN pode-se ir além dos indivíduos 

para atender aos interesses sociais inadiáveis. 

 Barraclough (1991) embasando o pensamento acima, acrescenta ainda que a 

pobreza massiva e a fome têm natureza sistêmicas, e é possível, a curto prazo, obter 

melhorias em alguns aspectos de segurança alimentar independentemente de outros; e a 

longo prazo, porém, todas as dimensões devem avançar juntas, pois, do contrário, o 

sistema alimentar se tornaria uma crescente instável. 

 Inegável a natureza sistêmica da própria realidade em que vivemos e por isso, na 

seara da SAN mister se faz identificar seus componentes interligados e interdependentes 

justamente por fazerem parte de uma conjectura de sistemas.  Diante da complexidade 

dos fenômenos globais que envolvem questões ambientais, sociais e econômicas 

interligados entre si, propõem-se tal abordagem, que provoque a percepção dos problemas 

de forma interdependente, com um enfoque coordenado para tratar da fome e da pobreza. 

 Um dos grandes obstáculos para a consolidação de ações contra a fome é a própria 

abordagem do planejamento, que não considera o problema de forma sistêmica e 
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conjunta, como um complexo de manifestações simultaneamente biológicas, econômicas 

e sociais, conforme já ressaltava Josué de Castro em seu livro Geografia da fome 

(CASTRO, 2011). 

 Em âmbito internacional, o Painel de Especialistas de Alto Nível em Segurança 

Alimentar e Nutrição (HLPE), em seus relatórios 2016 e 2017, demonstram de forma 

objetiva que os sistemas alimentares estão em uma encruzilhada e sugerem novos 

caminhos a serem seguidos a partir da transformação da agricultura e dos sistemas 

alimentares para conquistar a segurança alimentar e nutricional de forma sustentável que 

respeite a saúde humana e o meio ambiente, garantindo a produção de alimentos 

suficientes para toda a população e seu respectivo acesso. 

 O mesmo relatório, posteriormente, reforça a visão sistêmica da segurança 

alimentar ao apontar que a sua abordagem agroecológica é fator de sustentabilidade 

ambiental e inovação social, “estabelecendo um elo entre a produção e o consumo 

alimentar, com especial ênfase nas soluções adaptadas ao contexto local e com base na 

participação da população local e seus conhecimentos” (HLPE, 2019, p.29). 

 Vínculos em âmbito internacional onde prevalece a interdependência sistêmica 

englobando questões de produção agroecológica, distribuição e consumo desses bens são 

determinantes para a concepção de sistema alimentar. As medidas adotadas pelos 

agricultores sobre o que produzir são norteadas pelas preferências do consumo urbano e 

das demandas do comércio nacional e internacional. 

 Para Maluf e Reis (2013) a conformação de um sistema alimentar mundial traz 

significativos reflexos nos planos nacionais ao revelar os elos e a crescente articulação 

sistêmica entre as diversas atividades relacionadas com os alimentos e alimentação. 

Consequentemente, a condução de um determinado padrão de produção agrícola e de 

processamento de bens, predominando crescente padronização dos hábitos alimentares e 

a ampliação do peso do comércio internacional.  

 No Brasil, em 2004, durante a II Conferência Nacional de SAN, por iniciativa do 

Conselho nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) propôs-se a criação 

da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), sendo aprovada após 

dois anos tramitando pelo Congresso Nacional como lei 11.346 (Brasil, 2006). Tal 

propositura já demostrava claramente a tendência para uma resolução dos problemas 

quanto à SAN de forma sistêmica e coordenada. 
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 Já no primeiro artigo desta lei, institui-se o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN), por meio do qual o poder público, com a participação 

da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e 

ações com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

 Tal positivação leva à conclusão de que a segurança alimentar é uma 

responsabilidade compartilhada, em que o Governo nos três níveis (federal, estadual e 

municipal), órgãos econômicos regionais, agências de desenvolvimento, organizações 

comerciais, grupos de consumidores e produtores, instituições acadêmicas e de pesquisa 

e entidades do setor privado devem trabalhar juntos.  

 Esta colaboração também resulta da organização e influência da sociedade civil, 

para promover o acesso permanente e igualitário a uma alimentação saudável e adequada 

pressupondo que “essa perspectiva implica ir além dos organismos individuais na direção 

dos sistemas sociais” (MALUF; REIS, 2013, p. 46).  

 A complexidade do fenômeno da fome está atrelada à situação de pobreza, sendo 

essencial a interface com a geração de renda, sobretudo no campo, por meio da agricultura 

familiar que produz alimentos para todos e, também, esforços para redução das 

desigualdades sociais, para que os economicamente mais fracos possam ter acesso aos 

alimentos numa expectativa de conquistarem autonomia (FAO, 2019). 

 Políticas públicas voltadas para essa abordagem colaboram para a eficácia do 

sistema jurídico-regulatório, ao garantir que os resultados e impactos decorrentes das 

medidas propostas sejam coerentes com a grandeza dos problemas de insegurança 

alimentar vivenciados em todo o mundo. 

 Estruturalmente o Sistema Alimentar é formado, basicamente, por 4 partes, sendo 

a primeira delas a cadeia alimentar que vai da produção até o consumidor; a segunda é o 

entorno do ambiente alimentar, que é composto pelo elemento físico (supermercados, 

feiras-livres, hortas de comércio, dentre outros) e pelo elemento subjetivo que se refere à 

renda (determinante no consumo alimentar) e educação (importância do conhecimento 

exato a respeito do alimento a ser consumido). A terceira se refere às normas que regulam 

os alimentos (leis e regulamentações do governo). Por fim, a quarta parte se refere ao 

comportamento dos consumidores, com suas preferências individuais que refletem sua 

cultura e outras influências de valores, de acordo com o Grupo de especialistas de alto 

nível em segurança alimentar e nutrição da FAO (HLPE, 2019). 
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 Dessa feita, depreende-se que a Segurança Alimentar perpassa por quatro 

dimensões distintas que são: produção e disponibilidade de alimentos; acesso ao regulado 

pelo poder aquisitivo; utilização de insumos agrícolas e produtos artificiais determinantes 

para a saúde humana; estabilidade ou educação dos hábitos alimentares que sofrem forte 

influência da desinformação e propaganda das grandes empresas.  

 A análise do sistema alimentar brasileiro, considerando sua evolução histórica, 

seu momento atual e as perspectivas futuras nas estruturas de produção, consumo, 

distribuição e comercialização de alimentos são essenciais para a compreensão de falhas 

que demandam priorização de políticas públicas e também dos acertos que merecem ser 

considerados como propulsores de novas conquistas para o país. 

 Os aspectos do sistema produtivo, como a estrutura fundiária concentrada, a 

sustentabilidade do sistema adotado, o equilíbrio entre a produção 

de commodities direcionada para o mercado internacional e de alimentos para o consumo 

interno, têm reflexos importantes nas questões voltadas para a segurança alimentar e 

nutricional (FAO, 2014b). 

 Os alimentos que compõem o sistema alimentar estão interligados não só a este 

como também à economia, cultura, meio ambiente (MALUF; REIS, 2013), emergindo a 

imposição de ações advindas do poder público e setor privado que contemplem esse 

caráter generalizado. 

 Diante da complexidade que cerca os sistemas alimentares, falhas são inevitáveis 

e em grande parte são resultado de um longo processo histórico,  

os processos históricos, políticos e sociais que atuam na determinação 
da SAN, e que englobam a complexa dinâmica dos aspectos que 
envolvem o sistema alimentar, têm suas fragilidades refletidas numa 
longa trajetória de avanços e retrocessos, marcadas pela frágil 
institucionalidade dos modelos de gestão e produção do país (JACOB; 
CHAVES, 2019, p. 03). 

 O Brasil é, notadamente, marcado por um modelo de gestão que, ao longo dos 

anos, se destaca mundialmente na produção agrícola e diversidade de alimentos. Ocupa 

o primeiro lugar em exportação de café, suco de laranja, açúcar e carne, segunda posição 

com soja e milho, terceiro maior produtor de frutas e possui a segunda maior frota de 

avião agrícola do mundo. 
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 No que se refere ao uso da terra, insurgem críticas quanto à utilização pela 

pecuária bovina extensiva no Brasil, De Sy et al. (2015), em um estudo sobre o uso da 

terra em países da América Latina, demonstraram que, entre 1990 e 2005, mais de 80% 

da terra desmatada no país são atribuídos à pecuária, figurando assim como a principal 

contribuição brasileira para o aquecimento global. Por outro lado, o Governo Federal, 

através do Ministério da Agricultura, aponta o crescimento em 2021 com alta real da 

Pecuária em 7,8%, destaque como fomentadora da economia brasileira.  

 Entretanto, ainda persistem aspectos consideráveis que refletem negativamente  na 

segurança alimentar da população brasileira, dentre eles, destacam-se a concentração  

fundiária como aspecto do sistema alimentar produtivo, com a sua estrutura concentrada 

e as commodities canalizadas para atender ao mercado internacional e também para 

consumo interno, elevado uso de agroquímicos2 e dos alimentos geneticamente 

modificados, sob a justificativa de produzir para atender de forma eficiente a todos 

(CONSEA, 2014). 

 Quanto ao uso indiscriminado de agroquímicos e a produção em larga escala de 

alimentos geneticamente modificados, esses são fatores que impulsionam o sistema 

alimentar para dietas não saudáveis, que, por hora ocupam as principais refeições da 

maioria da população brasileira, em especial, da população mais vulnerável 

economicamente.  

 Apesar de importantes para reduzir os prejuízos agrícolas, o seu manejo 

inadequado gera efeitos negativos à saúde de quem tem contato direto ou indireto, bem 

como prejuízos ao meio ambiente, o que afeta de forma preocupante os seres vivos. Por 

conseguinte, o uso desses produtos gera riscos tanto à saúde humana como riscos de 

ordem ambiental (PERES; MOREIRA, 2007) e, ainda, se forem usados contra pragas e 

doenças de plantas acima da quantidade recomendada, podem se espalhar, causando 

poluição ambiental e contaminação do homem (MOURA, 2008). 

 Provocando um pensamento que mude o rumo do exposto acima, o Programa 

Mundial de Alimentos (2021), exprime a urgência de repensar os sistemas alimentares, 

como a produção, a distribuição e o consumo, através de soluções inovadoras e 

                                                            
2“O uso indiscriminado de agroquímicos tem provocado problemas a diversas culturas, como o 
desenvolvimento de resistência em insetos e ácaros, ressurgência de pragas e intenso desequilíbrio 
ecológico”, segundo M.Z. da Silva et al. (2012, p. 364) 
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sustentáveis, sob o argumento de que sistemas alimentares saudáveis são rentáveis para 

todos os atores envolvidos na cadeia alimentar e promovem segurança alimentar e 

nutricional. 

 Quanto ao alto custo dos alimentos saudáveis no Brasil, argumenta-se, segundo 

Hoffman (1995, p. 169), “que os preços dos alimentos são elevados porque a produção 

agrícola é insuficiente e/ou a sua comercialização é ineficiente e controlada por 

oligopólios”. Assim, em razão das incertezas da produção agrícola, sempre há um ou 

outro produto cujo preço está elevado porque a última safra foi pequena, possivelmente 

devido a condições climáticas desfavoráveis, ou ainda, que o processo de comercialização 

dos alimentos pode ser aperfeiçoado, evitando-se desperdícios e aumentando a 

competitividade.  

 Esta não é característica apenas do Brasil, é um problema enfrentado 

mundialmente, que requer investimentos em tecnologia e inovações na produção e 

comercialização dos alimentos que proporcionem a redução do custo final, além de 

políticas públicas voltadas para a garantida dos direitos sociais fundamentais. 

o combate à fome deverá ser orientado, basicamente, para aumentar os 
direitos (entitlements) dos pobres, dando-lhes acesso a alimentos e às 
demais condições (habitação, saneamento, serviços de saúde, educação 
etc.) para uma vida saudável. Isso poderia ser obtido através de um 
processo de redistribuição da renda e/ou desenvolvimento econômico 
acelerado, que beneficiasse particularmente os pobres, dando-lhes a 
oportunidade de ter bons empregos. Pré-requisito, a longo prazo, é um 
sistema de educação básica que dê a todos a possibilidade de exercício 
de uma profissão, dentro de uma economia moderna (HOFFMAN, 
1995, p. 167). 

 Para além da questão dos direitos sociais constitucionalmente protegidos e que 

portanto tem plena eficácia, outra aspecto importante do sistema alimentar brasileiro é o 

do desenvolvimento econômico do país, de acordo com o Centro de Estudos Avançados 

em Economia Aplicada, CEPEA (2021), o setor agropecuário é o maior responsável pelo 

crescimento da economia e pode ultrapassar 30% do PIB, tudo isso mantendo 64,9% da 

sua vegetação nativa, se destacando no âmbito da responsabilidade ambiental, se 

comparado com a Europa, por exemplo, que mantém apenas 0,3%. A agricultura favorece 

o meio ambiente pois absorve grande parte da emissão de CO2 da sua própria atividade. 

 O crescimento exponencial da população brasileira implica muito mais gente para 

alimentar com uma quantidade de terra limitada para plantar, uma população cada vez 
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mais urbana e mais idosa demandará mais alimentos, mais combustível, mais energia, 

vestuário. 
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2.2 OBESIDADE E SOBREPESO COMO IMPACTO DA SEGURANÇA 

ALIMENTAR 

 A obesidade é a morbidade não transmissível que mais se avoluma em frequência 

em todo o mundo e está correlacionada ao acometimento de várias doenças e ao aumento 

da mortalidade, assim como a gastos crescentes com o tratamento de suas consequências 

diretas ou indiretas de acordo com a Organização Mundial de Saúde (1998), sendo 

classificado por esta organização (2000) como a “epidemia do sec. XXI”.  

 Se por um lado a América Latina vem avançando ao longo prazo na erradicação 

da fome, por outro lado também existe um aumento muito rápido e grave em relação ao 

sobrepeso e obesidade, como demonstra o gráfico abaixo, motivo pelo qual presume-se 

que o tema deve ser encarado de forma mais complexa.  

 BERDEGUÉ (2018), representante regional da FAO, se referindo aos países da 

América Latina e Caribe alerta para o fato de que a obesidade está crescendo 

incontrolavelmente. Todos os anos adicionamos 3,6 milhões de pessoas obesas a esta 

região. 250 milhões de pessoas vivem com excesso de peso, quase 60% da população 

regional". Segundo a própria organização, no que tange a segurança alimentar, o 

problema da obesidade e sobrepeso estão intimamente relacionados. E o gráfico abaixo 

demonstra em porcentagem que a esse é um motivo de grande preocupação pois, até o 

momento, nenhum país conseguiu impedir o crescimento da obesidade uma vez que essa 

tenha se estabelecido. 

GRÁFICO I: Sobrepeso e obesidade em adultos em % (2000-2016) 
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Fonte: FAO (2019) 

 O excesso de peso deve ser considerado como um expressivo problema de saúde 

coletiva, pois apresenta uma configuração favorável ao surgimento de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNTs) como por exemplo, doenças cardiovasculares, diabetes, 

câncer de cólon, de reto e de mama, cirrose, entre outras, que reduzem a qualidade e a 

expectativa de vida das pessoas acometidas pela obesidade, além de reduzir a qualidade 

e a expectativa de vida das mesmas. No Brasil, estima-se que mais de metade da 

população brasileira esteja com excesso de peso ou obesidade segundo a Agencia 

Nacional de Saúde Suplementar (ANSS, 2017).  

 A alimentação e a busca pelo alimento, desde os primórdios, sempre esteve 

associada à sobrevivência e os esforços para comer estavam associados sobretudo à saúde, 

contudo, comer sem critérios virou sinônimo de doença. Os números acima apontam um 

aumento de quase 10 pontos de sobrepeso num período de 16 anos. Um ponto percentual 

equivale a 6,5 milhões de pessoas. Então estamos falando de uma aumento de quase 65 

milhões de pessoas com sobrepeso num prazo de 16 anos. E em relação à obesidade, 

temos um aumento de quase 8 pontos percentuais.  

 Por essa porcentagem, temos 60% da população latino-americana e caribenha tem 

sobrepeso e 24% obesidade, ou seja, uma em cada quatro são obesas. Número muito 

significativo, merecedor de atenção. A obesidade no Brasil segue de forma muito paralela 
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em relação aos dados estatísticos da América latina, apontando também um forte aumento 

da obesidade no país.  

 Este é um fenômeno universal, não é um problema de países ricos e tampouco de 

pessoas ricas. Conforme demonstrado no relatório do Painel Global sobre Agricultura e 

Sistemas Alimentares para Nutrição (2016, p.08), 

o aumento do rendimento econômico não melhora a qualidade das 
dietas. À medida que o rendimento aumenta, a escassez de alimentos 
diminui, mas o custo de muitos alimentos nutritivos continua alto e a 
capacidade de comprar alimentos que não contribuem para dietas de 
alta qualidade aumenta. Atualmente, o crescimento da renda 
populacional é uma faca de dois gumes com relação à melhoria das 
dietas. 

 O país onde mais aumenta o problema da obesidade é o Haiti, o país mais pobre 

de nossa região, demostrando que não é um problema que se justifica por ter mais dinheiro 

tem-se mais comida. 

 Na sequência, o gráfico que mostra a situação das crianças na primeira infância, 

apontando para 8% com condição de sobrepeso e obesidade. Certamente são meninos e 

meninas que têm uma grande possibilidade de desenvolver doenças no futuro, além de 

sofrerem também com problemas de auto imagem, de bullying e de abuso. A má 

alimentação das crianças deve ser foco de atenção por parte dos pais.  

GRÁFICO II: Prevalência de excesso de peso entre crianças menores de 5 anos (%):

 

Fonte: FAO (2020) 
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 Ao interpretar o gráfico acima, importante observar que ele passa de 2000 a 2005 

a 2010 antes de ter informações de ano a ano, sendo que os dados para o Brasil disponíveis 

apenas para 2012, demonstra a prevalência de excesso de peso entre crianças menores de 

5 anos em torno de 6,4% numa linha estática, mas preocupante tendo em vista a tendência 

crescente do restante da região.  

 Numa visão mais fisiológica, ALAIMO (2001), atribui que a associação entre 

insegurança alimentar e obesidade seria consequência de um processo adaptativo à 

escassez de alimentos, no qual, por mecanismos corporais, ocorreria poupança de energia 

e armazenamento de gordura com mais facilidade. 

 Os dados estatísticos apontadas pela FAO, sugerem que a falta ou limitação de 

recursos financeiros determinam os hábitos alimentares de uma família, que optam por 

alimentos de menor custo que, justamente são os que possuem alta densidade energética 

e elevado teor de gordura, açúcar e sal. O Panorama da Segurança Alimentar e Nutricional 

(2018) concentra-se em vínculos estreitos entre a desigualdade econômica e social e os 

níveis mais elevados de fome, obesidade e desnutrição das populações mais vulneráveis 

da região. 

 Dietz (1994) vai mais além ao concluir que indivíduos que sofrem de algum tipo 

de privação alimentar tendem a um consumo excessivo quando os alimentos tornam-se 

disponíveis, como um mecanismo compensatório aos períodos de carência. 

 A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS,2018) alerta para a necessidade 

de maior produção acadêmica com evidencias científicas que sirvam de subsídio para a 

tomada de decisão de gestores para deter o crescimento do sobrepeso e obesidade na 

infância, no marco das políticas públicas no Brasil. 

O cenário epidemiológico atual no Brasil é caracterizado por uma 
tendência crescente nas taxas de sobrepeso e obesidade, o que acarreta 
o aumento das doenças crônicas não transmissíveis. As soluções para 
reverter essa tendência são estruturantes e devem ser capazes de 
modificar esses complexos cenários. As medidas regulatórias como, por 
exemplo, a regulação da publicidade de alimentos, rotulagem 
nutricional, tributação de bebidas adoçadas e regulação de venda de 
alimentos em ambiente escolar são as medidas mais custo-efetivas para 
o enfrentamento do excesso de peso. Essas estão destacadas na 7ª 
diretriz da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (OPAS, 2018, 
p. 09). 

 O gráfico reportado acima aponta para o nível de prevalência de 6,4% de crianças 

brasileiras com excesso de peso, no período de 2011 a 2012. Contudo, em 2018, de acordo 

https://iris.paho.org/browse?value=Organiza%C3%A7%C3%A3o%20Pan-Americana%20da%20Sa%C3%BAde&type=author
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com um estudo técnico realizado pela OPAS, a prevalência de excesso de peso em 

crianças menores de 5 anos no Brasil saltou para 7,2%; e ainda ampliou os dados para: 

excesso de peso em 34,8% em crianças de 5 a 9 anos; e de 25,5% em adolescentes de 12 

a 17 anos. A projeção do impacto da obesidade na infância mostra que crianças com 

obesidade aos dois anos têm 75% de chances de estarem obesas aos 35 anos. Enquanto 

os adolescentes com obesidade aos 19 anos têm 89% de chances de continuarem obesos 

aos 35 anos, segundo WARD et al (2017). 

 Abaixo estão outras medições típicas para indicadores de desnutrição infantil 

crônica ou aguda e é um dos poucos indicadores onde a América latina continua a ver 

uma tendência marcadamente positiva. 

GRÁFICO III: Porcentagem de crianças menores de 5 anos que sofrem de baixa 
estatura (%) 

 

Fonte: Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL– Nações Unidas – 2019) 

 Este gráfico acima demostra um progresso fenomenal, um avanço em todas as 

sub-regiões de nosso continente na luta pela erradicação da desnutrição infantil. 

Entretanto, importante realçar o número de 9%, quase 1 em cada 10 crianças com 

desnutrição na América Latina, o que não é mais aceitável.  
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2.3 A INFLUÊNCIA DO CUSTO DOS ALIMENTOS NOS HÁBITOS 
ALIMENTARES 
  

O “State of Food Security and Nutrition”, cuja sigla é SOFI, importante relatório 

emitido pela FAO anualmente, em sua edição 2020, aborda um tema muito importante 

que é o custo das dietas saudáveis, relacionando-o com o impacto da pandemia da Covid 

19. O ponto central deste relatório é que a América Latina é a região do planeta onde é 

mais caro alimentar-se bem e de forma saudável. 

 Abaixo, as estatísticas: 

Tabela 1: Custo de dietas saudáveis na ALC em 2017 (USD) 

  
Dieta suficiente en 
cuanto a energía 

Dieta adecuada en 
cuanto a 
nutrientes 

Dieta saludable 

Mundo 0,79 2,33 3,75 

ALC 1,06 2,83 3,98 

Caribe 1,12 2,89 4,21 

América Latina 1 2,78 3,75 

América Central 1,13 3,04 3,81 

América del Sur 0,91 2,61 3,71 

Fonte: SOFI (2020) 

 No gráfico acima, temos três colunas: dieta suficiente em termos de energia, esta 

é a medida mais tradicional, se há calorias suficientes por pessoa para que, em média, 

todas as pessoas possam ter uma vida ativa. Depois uma dieta adequada em termos de 

nutrientes. E, por último, uma dieta saudável. 

 Em comparação com o mundo, a dieta suficiente em energia na América Latina e 

Caribe apresenta-se 34% mais cara; a dieta adequada quanto aos nutrientes se mostra 21% 

mais elevada que a média mundial e; a dieta saudável, que é a aspirada, 6% mais custosa. 

Permite-se concluir que, a dieta saudável é mundialmente mais cara e possui a menor 

variação de preços entre países da América Latina. 
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 Preços elevados dos alimentos impactam diretamente na qualidade de vida das 

pessoas, mormente em relação à qualidade dos produtos obtidos pelas famílias que 

destinam grande parte de sua renda para a alimentação.  

 A partir destas estatísticas evidenciadas, revela-se uma razão significativa para 

altos níveis de sobrepeso e obesidade na AL e no Caribe. Em nossa região e no mundo é 

muito mais caro comer bem, comer saudável do que comer mal. Comer alimentos que 

não são nutritivos é mais barato do que comer alimentos saudáveis.  

Parcela da população tem acesso diário e regular a gêneros alimentícios, 
entretanto fazem escolhas e combinações cujos efeitos, para o 
organismo, são o fornecimento insuficiente de determinados elementos 
essenciais para uma nutrição adequada, gerando a fome oculta3, e a 
ingestão excessiva de outras substâncias, contribuindo para a incidência 
de sobrepeso, obesidade, hipertensão arterial, entre outras complicações 
associadas ao excesso de peso (DUTRA, 2014, p. 02).  

 Para essa conjuntura, destaca-se a contribuição do Caribe que, com suas pequenas 

ilhas, importam a maior parte dos alimentos que consomem. Devido à sua pequena 

população, onde muitas vezes os turistas que visitam essas ilhas tem número igual ou 

maior que a própria, a importação de alimentos, muitas vezes, está condicionada pelo tipo 

de comida que os turistas pedem, e nesse caso, com forte inclinação para alimentos mais 

gordurosos, ultraprocessados4, com muito sal e etc. Frisa-se que comer bem, de forma 

saudável, tem o custo muito mais elevado e no Caribe custa 4,21 USD por pessoa por dia; 

na América Central esse custo cai para 3,8 USD por pessoa por dia; na América do Sul é 

3,7 USD. Compreensível concluir que muitas famílias com 4 pessoas, por exemplo, não 

podem se dar ao luxo de se alimentar saudavelmente. 

 Abaixo, mais números que demostram essa realidade.  

 

 

 

                                                            
3 Fome oculta é “a carência de micronutrientes, em particular minerais e vitaminas (ferro, iodo, vitamina 
A…). O termo “oculta” refere-se aos casos leves e moderados, nos quais não surgem sinais visíveis e as 
pessoas que a sofrem desconhecem essas carências” segundo MEDINA e FEBRER (2014, p.07). 
4 De acordo com a ANVISA, “a importância de se evitar o consumo de alimentos ultraprocessados, os quais 
geralmente apresentam maiores quantidades de aditivos alimentares, também é reforçada pelo Guia 
Alimentar para a População Brasileira. Esse documento recomenda que a quantidade e os nomes dos 
ingredientes declarados na lista de ingredientes sejam utilizados para auxiliar na identificação de produtos 
que deveriam ter seu consumo evitado” 
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Tabela 2: Número de pessoas que não podem pagar uma dieta saudável – América Latina e 
Caribe – 2017 (Milhões de habitantes) 

 

Dieta suficiente 
en cuanto a 
energía  

Dieta adecuada 
en cuanto a 
nutrientes 

Dieta saludable 

Mundo 185,49 1.513,01 3.021,53 

 (4.63%) (23.31%) (38.3%) 

ALC 10,46 66,7 104,24 
 

(3.7%) (18.2%) (26.5%) 

Caribe 1,32 8,29 13 
 

(3.4%) (23%) (36.7%) 

América 
Latina 

9,14 58,48 91,24 

 
(3.7%) (16.8%) (23.6%) 

América 
Central 

2,19 20,39 31,64 

 
(4.9%) (22.6%) (28.5%) 

América 
del Sur 

6,95 38,09 59,59 

 
(3%) (13.1%) (29.5%) 

Fonte: SOFI (2020) 

 No mundo, três bilhões de pessoas não podem se dar ao luxo de comprar alimentos 

para compor uma dieta saudável. Na ALeC, 104 milhões, 27% da população não tem 

como manter uma alimentação saudável. Na América do Sul, 60 milhões, quase 30% da 

população não pode se alimentar de forma saudável. 

 Esta é uma realidade de sistemas alimentares que seguiram um caminho que 

conduzem de forma que o ato de se alimentar não seja mais sinônimo de saúde, mas que 

cada vez mais, seja sinônimo de enfermidade. 

 Numa abordagem ética, quanto à ignorância sobre o que comemos e sua relação 

com doenças provocadas por substancias adicionadas aos alimentos, Muller (2014, p. 29) 

traz uma indagação altamente pertinente: 
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A questão é saber o que conhecemos e o que desconhecemos em relação 
à alimentação. A certeza é um privilégio que desconhecemos e a 
segurança alimentar uma utopia que insistimos em imaginar um dia ser 
alcançada. Afinal, o que nos é revelado pelas grandes corporações na 
fabricação dos alimentos industrializados? Ou ainda, somos simples 
peças de um mecanismo (des)conhecido que administra o mercado 
produtivo e industrial, cujo único objetivo é o lucro, seja a que preço 
humano for? 

  

 É patente que os interesses econômicos buscam o lucro como seu principal 

objetivo, e no contexto dos sistemas alimentares não é diferente. Daí a importância de se 

fortalecer e aprimorar o conhecimento da população a respeito dos alimentos que 

consomem, de forma a viabilizar a opção pelos que sejam saudáveis e produzidos de 

forma sustentável, cultural e socialmente adequados. Embora, como já demonstrado 

acima, grande parte da população não tenha condições financeiras para aderir a esse tipo 

de dieta, é imperioso tal discernimento no mínimo para que as escolhas sejam as menos 

danosas possíveis.  

 Sob a perspectiva de produzir e adquirir alimentos sem comprometer a dignidade 

das pessoas e seus direitos básicos, Rocha (2013, p.73) ressalta que “em uma economia 

de mercado, um meio digno e aceitável de acesso ao alimento é a compra. Quando o 

mercado falha, a dignidade e os direitos humanos de muitas pessoas são ameaçados na 

urgência de se conseguir alimentos e estar livres da fome”. 

 Para além da dificuldade econômica de acesso a alimentos saudáveis é salutar que 

as pessoas conheçam a importância das três refeições diárias, sobretudo em relação à 

qualidade dos produtos ingeridos e como eles podem contribuir positiva ou 

negativamente para sua saúde. Acatar o direito de autonomia das pessoas sobre suas 

alternativas alimentares, em atendimento ao direito humano à alimentação adequada e 

saudável, é crucial possibilitar o acesso a referências fidedignas sobre o alimento 

ingerido, pois a adoção de hábitos alimentares saudáveis não se trata apenas de uma 

escolha individual, sendo influenciada por diversos fatores que vão desde a educação até 

as questões socioeconômica. Inegável também é a influência das mídias que repercutem 

e enfatizam alimentos e dietas favorecendo modismos e padrões de comportamento 

alimentar não usuais que muitas vezes podem causar danos à saúde (BRASIL, 2016). 

 De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2016), 

existe uma tendência mundial de reformulação de alimentos e bebidas processados para 

diminuir o uso de aditivos alimentares e tornar a lista de ingredientes mais simples e 
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compreensível. Esse processo tem sido motivado, em parte, pelo impacto negativo que a 

presença de aditivos causa na avaliação da qualidade e segurança dos alimentos pelos 

consumidores. Além disso, verifica-se uma crescente preocupação científica e regulatória 

quanto à segurança de certos aditivos e sua forma de declaração na rotulagem 

 Abaixo um mapa publicado pelo Global Panel on Agriculture and Food Sistems 

for Nutrition que alerta para a proporção no consumo de uma família que se gasta em 

alimentos e bebidas por dia. Esse mapeamento levou em consideração apenas lugares 

onde as pessoas ganham menos de 3 USD por dia, ou seja, são famílias pobres e 

vulneráveis. Assim, propicia-se conhecer o percentual do consumo total da família com 

alimentos e bebidas, descortinando a realidade nesses lugares pobres e vulneráveis.  

Figura 1: Proporção do consumo doméstico gasto em alimentos e bebidas 

 

 

Fonte:  Painel Global sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para Nutrição (2020) 

 No Brasil, entre 31 e 53% das rendas familiares são destinadas ao consumo de 

comida. Bolívia apresenta dados ainda mais assustadores, 65 a 80 % do consumo das 

famílias mais pobres e vulneráveis são destinados a comida, sendo quase impossível optar 

por uma dieta saudável que é ainda mais cara. Peru também se destaca pela alta 

porcentagem de 58 a 65%.  
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 Importante salientar que esse mapa se refere ao custo da alimentação em geral, 

não faz menção quanto ao consumo de alimentos saudáveis ou nutritivos, contudo, 

coerente concluir que é muito difícil optar, exclusivamente, por uma dieta saudável, 

porque como visto acima, comida saudável tem um custo muito mais elevado. 

 Já no gráfico abaixo, faz-se referência ao custo de uma nutrição adequada, 

apontando a porcentagem do gasto médio de uma família para se alimentar de forma mais 

nutritiva. Nesse caso, aponta-se o custo de uma dieta nutricionalmente adequada, ou seja, 

se a família gasta X para se alimentar, qual seria o custo de uma dieta nutricionalmente 

adequada? 

Figura 2: Custo de alimentação adequada em nutrientes para consumo doméstico 

 

Fonte:  Painel Global sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para Nutrição (2020) 

 No Brasil seria entre 34 e 57% da renda familiar destinados a uma dieta adequada 

em nutrientes. Na Bolívia isso seria o equivalente a 57 a 92% de sua renda destinada 

somente em comida. Colômbia, igualmente. 

 E o próximo mapa demostra em relação a uma dieta saudável, que é diferente da 

dieta adequada em nutrientes, ou seja, deve ser diversificada, incluindo frutas, verduras, 

laticínios, proteínas. 
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Figura 3: Mapa do custo de uma dieta saudável em relação ao gasto médio com 

alimentação por pessoa. 

 

Fonte:  Painel Global sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para Nutrição (2020) 

 Denotam-se números comprovantes que dieta não é uma opção individual, onde 

as pessoas podem escolher entre comer bem ou comer mal. Para grandes segmentos da 

população é impossível fazer esse tipo de escolha, porque o custo de uma alimentação 

saudável em nossa região é o mais alto do planeta. 

 A carestia dos alimentos no Brasil, sob ponto de vista nutricional, segundo Claro 

(2018, p.27) existem duas conclusões tidas como sólidas e estáveis: “a primeira é que a 

energia custa mais caro aonde ela é escassa e mais barata aonde ela é abundante; a segunda 

é que o cenário atual favorece a escolha de alimentos ultra processados e de pior 

densidade energética. O que equivale a dizer que a tendência é de que alimentos frescos 

sejam mais caros do que aqueles” o que equivale a dizer que a tendência é de que 

alimentos frescos sejam mais caros do que os que passam por algum tipo de 

processamento. 

 Esse cenário de altas elevadas nos preços dos alimentos saudáveis favorece, 

seguramente, que as pessoas escolham comidas de baixa qualidade em razão de sua 
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situação financeira e não simplesmente por assim desejar. É decorrente de mudanças no 

sistema alimentar. 
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2.4 DIREITO HUMANO A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 
  

 Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos consagrou 

internacionalmente a alimentação como um direito humano fundamental, oportunidade 

na qual defendeu-se a promoção do direito a um paradigma de vida digna, em seu artigo 

25 afirma: “Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 

família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos 

e os serviços sociais necessários”.  

 O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

adotado em 1966 pela ONU, em seu artigo 11º, os Estados-Signatários reconhecem o 

direito de toda a pessoa a um nível de vida adequado para si e sua família, incluindo 

alimentação, e ratifica a importância da criação de medidas apropriadas para assegurar a 

efetividade desse direito, oportunidade que dá origem ao termo Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA). 

 Em 1999 o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 

Unidas elaborou o Comentário Geral 12, documento que traz orientações para 

interpretação e realização deste direito, e que traz em seu parágrafo 6º a seguinte definição 

para o direito humano à alimentação adequada: “O direito à alimentação adequada se 

realiza quando todo homem, mulher e criança, sozinho ou em comunidade com outros, 

tem acesso físico e econômico, ininterruptamente, a uma alimentação adequada ou aos 

meios necessários para sua obtenção”. 

 A FAO (2002) implementou o conjunto de diretrizes voluntárias sobre a 

realização progressiva do direito à alimentação no contexto da segurança alimentar e 

nutricional, sendo aprovadas somente em 2004 pelos 151 países componentes do seu 

conselho. Essa foi a primeira vez que o direito humano à alimentação adequada foi 

substancialmente discutido entre governos e em detalhes no âmbito de um órgão da FAO, 

e também acordo pioneiro entre os Estados membros acerca do significado do direito 

humano à alimentação adequada. 

 Em 2004 a FAO aprovou as Diretrizes Voluntárias do Direito à Alimentação que 

contêm um conjunto de recomendações para apoiar os países a realizar, 

progressivamente, esse direito em cada contexto nacional.  

 Para Pinto (2013), a alimentação é um requisito básico para a existência humana 

e por isso uma condição inalienável dos povos atrelada a uma concepção de Direitos 

Humanos, e encontra-se vinculado juridicamente no plano internacional através dos 
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instrumentos referidos anteriormente, bem como de vários outros tratados e normas 

internacionais, sendo que situações de violação desses direitos estarão sujeitos a sanções 

a nível internacional. 

 No Brasil, considerando o PIDESC, surge o Dec. 591/92 que reconhece o direito 

de todos a um padrão de vida adequado (…) inclusive alimentação adequada e o direito 

fundamental de todos de estar livre da fome e firmam o objetivo de melhorar os métodos 

de produção, conservação e distribuição de gêneros alimentícios pela plena utilização dos 

conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de princípios de educação nutricional 

e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a 

exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais (BRASIL, 1992). 

 Constitucionalmente protegido, o direito à alimentação está previsto no art. 6º, por 

meio da emenda constitucional 64/2010, como direito social fundamental. Apesar de 

tardiamente, esse foi um forte avanço para o tema no palco jurídico-brasileiro.       

 O DHAA pode ser analisado a partir de sua fundamentação à luz dos conceitos 

jurídicos e também pela abordagem em relação à sua exigibilidade, ou seja, mecanismos 

que viabilizam a sua verdadeira efetivação.  

 Segundo Pinto (2011) os Estados nacionais encontram-se perante um conjunto de 

obrigações para garantir esses direitos por todos os meios que tiverem ao seu alcance, e 

em caso de descumprimento, poderão sofrer sanções a nível internacional. 

 Mesmo diante de um quadro com significativa consolidação jurídico-institucional, 

Correa e Oliveira (2019, p. 27), contrariando o pensamento majoritário, traz uma reflexão 

crítica sobre as premissas teóricas do DHAA, afirmando que “a questão do déficit de 

efetividade não decorre apenas de uma eventual disfuncionalidade do sistema político-

jurídico, mas da própria concepção tradicional de direitos humanos que se encontra 

subjacente ao debate sobre o DHAA”. 

 De fato, a despeito da efetivação do DHAA representar um grande desafio 

político, é imperiosa a análise da teoria dos direitos humanos de forma crítica e reflexiva. 

Para Bobbio (2009, p. 16) “o problema fundamental em relação aos direitos do homem, 

hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não 

filosófico, mas político”.  

 Na visão de Flores (2009) a atual configuração global dos Direitos Humanos é 

simplista e assim, provoca sérias consequências na medida em que conduz a um 

pensamento descontextualizado em que todos aprioristicamente possuem direitos antes 
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mesmo de serem oferecidas as verdadeiras condições para exerce-los, afastando a 

população da luta por esses direitos, face à falta de condições necessárias para saírem da 

mera posição de objetos do discurso dos Direitos Humanos para verdadeiros titulares. 

 No âmbito do direito humano à alimentação, a FAO (2006) reafirma a importância 

da autonomia de seus titulares, ao reiterar que tratando-se de direitos, os titulares devem 

participar ativamente na sua realização, em especial, direito à alimentação, exigindo-se 

assim, que todos os participantes no processo de realização do mesmo, prestem contas 

das suas ações, através de mecanismos jurídicos, administrativos ou políticos. Alegando 

que, os titulares podem exigir aos seus Governos o respeito, a proteção e a realização dos 

seus direitos. 

 Objetiva-se assim, oportunizar um ambiente em que o direito à alimentação seja 

exercido de tal forma que permita a todas as pessoas se alimentarem por si próprias, 

produzindo os seus próprios alimentos ou tendo condições econômicas e dignas de acesso 

a alimentação adequada. 
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2.5 REGULAMENTAÇÃO PARA DOAÇÃO DE ALIMENTOS 

 

No Brasil, embora não exista uma legislação que proíba doações, uma resolução 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), a RDC 216/2004, estabelece uma 

série de regras e restrições para que estabelecimentos comerciais doem suas sobras, 

prevendo punições criminais ao doador, caso o alimento que ele tenha repassado cause 

algum tipo de intoxicação a quem o recebeu. 

Reconhecendo a necessidade de uma evolução dessa legislação, o Tribunal de 

Contas da União (2016) salienta a importância  da doação de alimentos ser tratada com 

menos rigor, preservando a segurança alimentar, ao citar o exemplo do Japão que, ao 

perceberem que produtores descartavam 10% de todas as verduras e legumes colhidos, 

considerados produtos feios pelos consumidores, por não conseguirem vendê-los no 

mercado, criou-se um site denominado “Tada Yasai” (vegetais gratuitos), através do qual, 

agricultores podem doá-los para cidadãos que se inscrevam no serviço.  

Em 2020, aprovou-se a Lei 14.016/20 que dispõe sobre o combate ao desperdício 

de alimentos e a doação de excedentes de alimentos para o consumo humano, autorizando  
“estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento de 
alimentos a doarem os excedentes, que ainda sejam próprios para o 
consumo humano, isto é, que estejam dentro do prazo de validade e nas 
condições de conservação especificadas pelo fabricante, quando 
aplicáveis; não tenham comprometidas sua integridade e a segurança 
sanitária, mesmo que haja danos à sua embalagem; tenham mantidas 
suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda que 
tenham sofrido dano parcial ou apresentem aspecto comercialmente 
indesejável” (art. 1º, lei 14.016/20). 

 

Tal lei impõe uma maior segurança jurídica às doações, uma vez que, impõe 

limites à responsabilização, determinando que tanto o doador quanto o intermediário 

somente responderão nas esferas civil e administrativa por danos causados pelos 

alimentos se agirem com dolo, ou seja, com a intenção de fazê-lo. Ao entregar o alimento, 

encerra-se a sua responsabilidade e tal ação não se enquadra em relação de consumo, ou 

seja, não se faz imperiosa a inversão do ônus da prova (quem alega deve provar), 

garantindo assim, a segurança jurídica ao doador, desde que não haja má-fé ao ofertar 

produto sabidamente mal conservado. 

Essa lei, representa um importante marco jurídico, contudo, é omissa em sua 

redação quanto aos atores envolvidos nas doações, dificultando o alcance do seu objetivo 

principal. Duas modalidades de doação são denotadas, no p. 2º do art. 1º: “poderá ser feita 
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diretamente, em colaboração com o poder público, ou por meio de bancos de alimentos, 

de outras entidades beneficentes de assistência social certificadas na forma da lei ou de 

entidades religiosas”, ou seja, a doação pode ser feita de forma direta, na qual o 

estabelecimento que tem excedentes de alimentos doa diretamente, com o apoio do poder 

público; e a doação intermediada por bancos aos de alimentos e algumas organizações da 

sociedade civil. Nota-se a falta de clareza da legislação sobre os limites da atuação dos 

intermediários, mas subentende-se que estes devem captar as doações e em seguida 

repassá-las para entidades beneficiárias - instituições públicas ou privadas que atendem 

diretamente os cidadãos. 

 Com efeito, para além das muitas organizações da sociedade civil que poderiam 

aderir como intermediárias, apenas são autorizados pela legislação os bancos de 

alimentos, entidades religiosas e aquelas com certificação de entidades beneficentes de 

assistência social  - "CEBAS", titulação concedida apenas a organizações das áreas de 

assistência social, saúde ou educação e que atendam aos requisitos da Lei 12.101/2009.  

Esse estreitamento da legislação limita de forma equivocada e 

despropositadamente o vasto leque de entidades potencialmente engajadas na captação 

da doação de alimentos.  

Importante destacar também o Convênio ICMS 112/19, que concede isenção para 

saídas de produtos de varejista com destino ao Banco de Alimentos para entidade 

distribuidora dos produtos e desta a pessoas carentes, com a seguinte redação: 

“I - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas de produtos 
alimentícios considerados "perdas", com destino aos estabelecimentos 
de Banco de Alimentos (Food Bank), do Instituto de Integração e de 
Promoção da Cidadania (INTEGRA) e do Mesa Brasil SESC, 
sociedades civis sem fins lucrativos, em razão de doação que lhes são 
feitas, com a finalidade, após a necessária industrialização ou 
reacondicionamento, de distribuição a entidades, associações e 
fundações que os entreguem a pessoas carentes."; 

II - o inciso I da cláusula segunda: 

"I - pelos estabelecimentos de Banco de Alimentos (Food Bank), do 
Instituto de Integração e de Promoção da Cidadania (INTEGRA) e do 
Mesa Brasil SESC, com destino a entidades, associações e fundações, 
para distribuição a pessoas carentes;"” (CONFAZ, 2019). 
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Trata-se da gratuidade de ICMS sobre as saídas de produtos alimentícios de 

estabelecimento varejista com destino à Banco de Alimentos, organizações da sociedade 

civil, entre outros, destinados a pessoas carentes. Entretanto, são daqueles alimentos 

considerados "perdas", isto é, produtos com data de vencimento ultrapassada, ou seja, 

impróprios para comercialização e com a embalagem danificada ou estragada, 

contrariando a segurança sanitária dos alimentos, desrespeitando as condições próprias e 

seguras para consumo que devem ser os principais requisitos a serem observados em uma 

doação de alimento.  

Indiscutível a potente rede socioassistencial que o Brasil dispõe, daí a urgência de 

uma legislação que seja mais clara e objetiva, de forma a não contribuir para o surgimento 

de dúvidas para a sua aplicação, favorecendo o avanço na desburocratização e um maior 

alcance do benefício da isenção do ICMS para os estabelecimentos doadores. 

Inegável também é o volume avultoso de desperdício de alimentos no Brasil, 

segundo BENÍTEZ (2020), a FAO relata “que na venda, o país desperdiça 22 bilhões de 

calorias, o que seria suficiente para satisfazer as necessidades nutricionais de 11 milhões 

de pessoas e permitiria reduzir a fome em níveis inferiores de 5%”. E ainda, a EMBRAPA 

(2020) descreve um paradoxo no qual o Brasil, um dos três maiores produtores mundiais 

de alimentos, está também entre os líderes em outro ranking incômodo: o de desperdício 

de comida e reafirma 

“o paradoxo de ter um setor agropecuário pujante, capaz de exportar 
acima de 100 bilhões de dólares por ano, e ao mesmo tempo ainda 
conviver com 68,9 milhões de domicílios em algum nível de 
insegurança alimentar é agravado pela problemática das perdas e do 
desperdício de alimentos” (EMBRAPA, 2020). 

Facilitar a doação de comida favorece o combate ao desperdício de alimentos para 

o consumo humano e representa importante tentativa de mitigar o cenário de fome e 

insegurança alimentar que acomete o Brasil. 

A nossa Constituição Federal também resguarda o direito de todos a uma 

alimentação saudável, de qualidade, em quantidade suficiente e que ela seja permanente, 

daí a obrigatoriedade da criação de Políticas Públicas para a garantir esse direito. As 

desigualdades sociais, indubitavelmente, concorrem para obstaculizar o acesso ao 

alimento de forma digna, sobretudo, numa sociedade capitalista.  
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Para Faleiros (2006, p. 1), “A questão da inclusão social está profundamente 

vinculada à da exclusão, aliás, duas faces da mesma moeda: as relações sociais 

dominantes de desigualdade expressam-se nas políticas públicas”.  
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2.6 IMPORTÂNCIA SOCIAL DO PROGRAMA MESA BRASIL SESC 

O programa Mesa Brasil SESC é, essencialmente, um Programa de Segurança 

Alimentar e Nutricional, baseado em ações educativas e de distribuição de 

alimentos excedentes ou fora dos padrões de comercialização, mas que ainda podem ser 

consumidos. A organização de redes de proteção e promoção social a fim de alcançar a 

superação das práticas assistencialistas ainda vigentes no contexto brasileiro é de suma 

importância (SZESX; PRATES, 2017).  

O Mesa Brasil SESC (2020) “busca onde sobra e entrega onde falta”, de um lado, 

contribui para a diminuição do desperdício, e de outro reduz a condição de insegurança 

alimentar de crianças, jovens, adultos e idosos. Em ambos os polos desse percurso, as 

estratégias de mobilização e as ações educativas incentivam a solidariedade e o 

desenvolvimento comunitário.  

Trata-se de um valoroso aporte para Segurança Alimentar e Nutricional dos 

indivíduos em situação de maior vulnerabilidade ao atuar na redução do desperdício, 

mediante a doação de alimentos, desenvolvimento de ações educativas e promoção de 

solidariedade social em todo o país. 

Por intermédio deste Programa, as empresas exercitam a responsabilidade social 

e sensibilizam seus colaboradores para engajamento no combate ao desperdício de 

alimentos e redução da fome no país. Com um trabalho de captação de parcerias, a equipe 

técnica sensibiliza as empresas para participarem do Programa. Elas podem disponibilizar 

gêneros alimentícios, perecíveis, não perecíveis e semiperecíveis, produtos de limpeza, 

higiene e serviços, como transporte e pessoal de apoio (SESC, 2020). 

O Programa Mesa Brasil é uma rede que funciona em todo Brasil, como banco de 

alimentos e tem como objetivo “[...] contribuir para a promoção da cidadania e a melhoria 

da qualidade de vida de pessoas em situação de pobreza, em uma perspectiva de inclusão 

social” (SESC, 2014). Para o SESC, ele é considerado um programa de segurança 

alimentar, cujas ações passam pela distribuição de alimentos e atividades educativas. Para 

arrecadar alimentos os profissionais que atuam com o programa procuram “[...] 

supermercados, feiras, grandes empresas e outros estabelecimentos [...], alimentos 

industrializados e hortifrutigranjeiros para distribuí-los a instituições sociais cadastradas” 

(SESC, 2008, p.08). A lógica que unifica o Programa Mesa Brasil e as instituições 

http://www.sesc.com.br/mesabrasil/modalidades.html
http://www.sesc.com.br/mesabrasil/modalidades.html
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parceiras é o enfrentamento da fome no país, fome que é causada, muitas vezes, pelo 

desperdício de alimentos.  

Assim, a ação de distribuir alimentos, embora seja uma ação emergencial, 

contribui para a garantia do direito à alimentação para pessoas que vivem em situação de 

extrema pobreza, mesmo que o grupo que acesse esse direito seja ínfimo diante daqueles 

que necessitam (SZESZ, MACHADO e PRATES, 2018)   

O Programa Mesa Brasil possui uma acentuada Função Social ao arrecadar e 

também distribuir alimentos, relacionando-se com instituições parceiras, possuindo um 

modelo de gestão estratégico-participativa, definido como modelo parcialmente 

burocrático alicerçado em processos e etapas para execução das atividades, as quais se 

fundamentam em uma divisão racional de trabalho viabilizada pelas parcerias 

estabelecidas e estratégia de distribuição (PADILHA, 2020). A persistência de um 

determinado problema, como a falta de acesso a alimentação adequada, faz com que 

pesquisas qualitativas, como a presente, se tornem imprescindíveis, para reconsiderá-lo e 

examinar mais profundamente os obstáculos à mudança (OLSEN, 2015).  
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2.7 FEIRAS ENQUANTO LUGARES DE IDENTIDADE CULTURAL E 

SOBERANIA ALIMENTAR 

  

As feiras remontam de tempos longínquos, segundo Souza (2015), foram 

oficializadas na Idade Média, e tiveram seu auge no século XI, na Europa, com mercados 

locais que buscavam suprir a população com itens cuja produção aumentou com o 

aprimoramento de técnicas agrícolas nos feudos, passando a gerar excedentes para 

comercialização.  

 No Brasil as feiras livres datam do período colonial, se estabelecendo como 

prática comum devido ao crescimento demográfico que permitia a maior comunicação 

entre os grupos produtores e a diversificação da economia,  atua como um contraponto ao 

sistema de monocultura ou latifúndio (SOUZA, 2015), cuja proposta produtiva parte dos 

pequenos produtores que, ao cultivar, tiram da terra o lucro para o sustento próprio e de 

sua família de forma sustentável, permitindo aos camponeses uma vida externa ao sistema 

de opressão do capital, podendo se tornar autônomos, conquistar sua estabilidade 

financeira e investir na sua propriedade (PORTUGAL, 2020). 

 Na urbanidade contemporânea as feiras possuem grande representatividade e 

merecem ser reconhecidas e valorizadas, na medida em que continuam a impulsionar 

práticas cotidianas de trabalho de grupos populares e, desta forma, relacionadas ao 

exercício da resistência cultural e da territorialidade (MASCARENHAS; DOLZANI, 

2008) por parte destes atores sociais.  

O IPHAN reconhece a Feira de Caruaru, como Patrimônio Nacional, inscrita no 

Livro de Registro dos Lugares em 2006, como  

um lugar de memória e de continuidade de saberes, fazeres, produtos e 
expressões artísticas tradicionais que continuam vivos no comércio de 
gado e dos produtos de couro, nos brinquedos reciclados, nas figuras de 
barro inventadas por Mestre Vitalino, nas redes de tear, nos utensílios 
de flandres, no cordel, nas gomas e farinhas de mandioca, nas ervas e 
raízes medicinais. Sem a dinâmica e o mercado da feira, esses saberes 
e fazeres teriam desaparecido. 

Conforme enfatiza Claval (1999), é pela cultura ou por meio de atributos culturais 

que as populações fazem a sua mediação com o mundo e constroem um modo de vida 

particular, além de se enraizarem no território. 
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As feiras valorizam a soberania alimentar e cultural; superam o caráter restrito de 

ponto de venda; cimentam relações de proximidade; vão além do negócio ao unir no 

mesmo espaço comércio e sociabilidade (ARAÚJO, 2018). Além de criar e reproduzir 

hábitos culturais locais de consumo, tantos e tão diferenciados quanto são as regiões 

brasileiras, porque seus espaços são apropriados por relações enraizadas no lugar. As 

feiras livres carregam consigo sinestesia, contato e calor humano, fazendo com que cada 

feira seja única, não existem, sequer, duas feiras iguais. 

Concebe-se ainda sobrelevar os conceitos de feiras livres e feiras populares, 

segundo Dias, et al (2019) ainda que boa parte das feiras sejam “livres” há que evidenciar 

 
o uso do conceito popular para caracterizar as feiras através de um 
recorte que passa pela explicitação de quem faz a feira, no lugar de uma 
caracterização pela ideia de um território de comércio livre. Esse fazer-
se das feiras inclui feirantes, compradores, pedintes, passeadores, 
produtores, cantadores. Grupos sociais diversos, que traçam dinâmicas 
específicas, frequentemente complementares, mas em muitas nuances 
contraditórias (DIAS, et al, 2019, p.03). 

 

Outro aspecto de suma importância é que, de acordo com Dias Júnior (2015), as 

feiras são importantes para a segurança do abastecimento alimentar, uma vez que 

consumidores acreditam que alimentos comprados do produtor são mais sadios e que, ao 

mesmo tempo, podem interferir na qualidade.  

E, aproximando feirantes e compradores, feiras valorizam a soberania alimentar e 

cultural e superam o caráter restrito de ponto de venda pois cimentam relações de 

proximidade que vão além do negócio ao unir no mesmo espaço comércio e sociabilidade. 

Ao mesmo passo em que tece e espelha hábitos culturais dos locais de consumo, tantos e 

tão diferenciados quanto são as regiões brasileiras, porque seus espaços são apropriados 

por relações enraizadas no lugar (ARAÚJO; RIBEIRO, 2018). Segundo Bhabha (2013), 

a identidade cultural não pode ser única, uma vez que a diversidade cultural é global e o 

deslocamento identitário cultural é constante.  

Nesse sentido, Menezes (2014) evidencia que as escolhas alimentares são 

influenciadas pela cultura, uma vez que os homens se alimentam de acordo com a 

sociedade a que pertencem. Pela abordagem cultural, a comida passa a ter uma dimensão 
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mais ampla, representando não apenas um objeto necessário para a manutenção 

fisiológica, mas a contextualização da história de vida dos grupos sociais.  

Entretanto, por vezes a cultura é silenciada no cotidiano das pessoas, daí o 

conceito de alienação cultural abordado por Paulo Freire, trazido por Portugal (2020) 

destacando a cultura brasileira que, por muito tempo, foi ditada pelos países 

colonizadores, e assim, a referência, capaz de ditar o que é culto, aceitável e desejável, se 

encontrou por muito tempo distante de nossos próprios padrões e origens, sendo também 

possível observar estas questões no processo de urbanização dos países ditos 

“subdesenvolvidos”, e na distribuição de suas atividades econômicas, onde pode-se alocar 

as feiras livres. 

Souza (2015) explica este processo, a partir de um modelo que se divide em dois 

circuitos econômicos que concorrem por espaço e por legitimidade. Denominados, 

circuito superior e circuito inferior. O primeiro relaciona-se atividades econômicas ditas 

modernas, vinculadas à acumulação do capital e existência dos grandes conglomerados, 

que lançam mão de tecnologia de ponta. Ao passo que o segundo se caracteriza por estar 

vinculado à sobrevivência de atores das classes médias e populares, que possuem 

tecnologia pouco sofisticada, muitas vezes qualificadas como antiquadas, obsoletas, por 

não possuírem uma ligação direta com a mundialização da economia e suas novas formas 

de comercialização.  

As feiras livres entram, portanto, no âmbito deste circuito dito inferior, pois nela 

se encontram mercadorias e produtos pouco processados, ou produzidos de forma 

artesanal, muitas vezes associados a um imaginário social contrastante com padrões de 

beleza, higiene e civilidade, que associavam esses espaços à sujeira, ilegalidade, 

desordem e atraso (SOUZA, 2015). 

Contudo, para Salles (2011) é categórico ao afirmar que a feira livre é mais que 

um espaço de comercialização de produtos, resulta de diferentes formas de integração 

econômica e de articulação entre cadeias produtivas, o que favorece a agregação de valor, 

sendo também pontos de encontro para trocas culturais, trocas materiais e simbólicas, 

econômicas e não econômicas e também, para socialização dos envolvidos. 

“Se as feiras livres e mercados de rua ainda fazem parte da paisagem urbana é 

porque essa forma de comercializar alimentos permanece plena de sentido para seus [...] 
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trabalhadores ou fregueses” (VEDANA, 2013, p. 46), a figura do feirante pode ser 

reconhecida como um trabalhador urbano que se compõe como um personagem 

complexo que transita entre múltiplas camadas, sendo proprietário de seu negócio, porém 

sem se tornar um micro ou pequeno empresário, e que ainda opera na administração e 

gestão, além de realizar tarefas como montar e desmontar barracas, carregar produtos e 

varrer o chão. Para além disso, os feirantes possuem conhecimentos sobre economia, 

agricultura, importações e estão a par de transformações urbanas e rurais (VEDANA, 

2013). 

 Indo mais além, Portugal (2020) sustenta que nas feiras, as experiências das 

pessoas que ali se encontram presentes estão postas no jogo educativo, permeando as 

conversas e trocas que existem, comparando-se à educação libertadora, em que nestes 

momentos o objeto cognoscível, os fatos que se colocam para a análise e compreensão, 

não é uma propriedade nem pra um nem para outro indivíduo, mas sim a incidência de 

uma reflexão mútua de ambos. De um lado, o consumidor, ao escolher frequentar um 

ambiente em que há um compartilhar de humanidades, quando da escolha de aspectos 

essenciais como sua alimentação e estilo de vida. E de outro, os feirantes, que 

compartilham de sua sabedoria, indo muito além de apenas promover a comercialização 

de produtos, se discute a disponibilidade de alimentos relacionados à época do ano, suas 

formas de cultivo, as suas práticas cotidianas que são o ponto central de seu trabalho e 

modo de vida. 

 Souza (2015) complementa afirmando que os processos pedagógicos não se 

reduzem a meros sistemas e procedimentos de educação, ao contrário, os espaços de 

construção de conhecimentos são válidos para além das instituições escolares, sugerindo 

que os modos de ensinar e aprender viabilizados no universo da cultura contemplem o 

trabalho nas feiras livres, que expressam a dimensão educativa das cidades. 

 Para Dias et al (2019, p. 04) “as feiras livres, embora produzindo e sofrendo 

constantes mudanças, são referências culturais nas cidades brasileiras, sendo de 

fundamental importância não só em termos econômicos, mas também culturais, históricos 

e identitários”.  

E, todo conjunto de bens que formam o patrimônio cultural brasileiro “é um 

patrimônio de todos e todos são responsáveis por cuidar destes bens para que as gerações 

futuras também possam conhecê-los” (IPHAN, 2007, p.39). 
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O alimento serve para nutrir o corpo, mas também sinaliza um pertencimento, 

servindo como um código de reconhecimento social (CANESQUI e GARCIA, 2005). 

Assim, o que é colocado no prato também sinaliza um pertencimento, servindo como um 

código de reconhecimento social (MACIEL,2006). 

Para Danielli e Mackmillan (2018), as feiras são locais de agrupamento de pessoas 

que atuam como “catalizador de sociedades” e inclusive tem potencial para educação 

ambiental. 

A feira é palco de processos educativos em uma relação econômica em que a ação 

coletiva é valorizada, de forma que se torna possível desenvolver experiências 

inovadoras, relações e práticas que contribuem para a organização de outro modo de vida, 

segundo Schneider, Falckembak, Frantz (2014). 

Para Portugal e Barcellos (2021, p. 319) “as feiras são capazes de formar contextos 

de construção de saberes, que ocorrem na troca de experiências, produtos ou mesmo 

palavras, indo além da mera transmissão de informações descontextualizadas e 

desmotivadas”. 

As feiras são notáveis organismos resultantes da organização civil e que influencia 

diretamente no sistema alimentar, pois exerce influência na sociedade civil ao 

disponibilizar alimentos considerados saudáveis, como frutas, verduras e legumes, em 

grande parte, frescos e livres de agrotóxicos. Para MULLER (2014) alimentar-se 

adequadamente vai além do mínimo existencial do ser humano, sendo necessário saciar 

as necessidades alimentares de forma saudável e variada, com respeito à cultura e aos 

costumes de cada povo.  
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3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa está aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro 

Universitário Tiradentes – UNIT/AL (Número do Parecer: 5.082.827) (Anexo 1); e todos 

os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(Anexo 2) 

 

3.1 Desenho metodológico  

 Este é um estudo de caso de abordagem qualitativa, que, segundo Minayo (2014), 

é o método mais apropriado para se aplicar ao estudo da história, das relações, das 

representações, das crenças, das percepções e das opiniões, fruto de interpretações que as 

pessoas fazem a respeito de como vivem, sentem e pensam. Tal abordagem se amolda 

melhor as pesquisas com investigações de grupos e segmentos delimitados e focalizados, 

de histórias sociais sob o olhar dos autores, de relações e para análises de discursos e 

documentos (MINAYO, 2014). Neste contexto, optou-se pela pesquisa descritiva, que 

tem por objetivo descrever de modo aprofundado e analítico as características de um fato 

ou fenômeno, buscando compreendê-lo (GIL, 2008). Mais particularmente, nela o 

pesquisador não manipula os fatos ou fenômenos, mas lhe cabe observar, registrar, 

analisar e correlacionar, buscando descobrir com precisão a frequência com que ocorre 

esse fenômeno e sua relação com outros, suas características e natureza (CERVO, 2006).  

3.1.1 Alagoas 

 A pesquisa desenvolveu-se no estado de Alagoas, tendo em vista que, segundo os 

dados estatísticos da pesquisa por amostra de domicílios do IBGE, em 2004, o número 

destes em situação de insegurança alimentar no estado somavam 335 mil unidades, 

ocupando o décimo sexto lugar no ranking brasileiro. A princípio, se comparado a grande 

parte dos estados da federação esses números são positivos, mas ocorre que, tem-se que 

levar em consideração o número total de domicílios pertencentes ao estado e se analisados 

em porcentagem, equivale a 33%, conforme a tabela abaixo. Um número muito 

expressivo, que merece atenção.  

Tabela 3: Situação de insegurança alimentar de domicílios em estados brasileiros (2004) 

Situação de segurança alimentar existente no domicílio 
- Com insegurança alimentar 
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# Brasil e Unidade da Federação 
Ano 
2004 

1 Brasil 18024 Mil unidades 
2 São Paulo 2858 Mil unidades 
3 Bahia 1845 Mil unidades 
4 Minas Gerais 1742 Mil unidades 
5 Rio de Janeiro 1384 Mil unidades 
6 Ceará 1145 Mil unidades 
7 Pernambuco 1138 Mil unidades 
8 Maranhão 979 Mil unidades 
9 Pará 906 Mil unidades 

10 Rio Grande do Sul 845 Mil unidades 
11 Paraná 791 Mil unidades 
12 Goiás 576 Mil unidades 
13 Paraíba 494 Mil unidades 
14 Piauí 477 Mil unidades 
15 Rio Grande do Norte 468 Mil unidades 
16 Alagoas 335 Mil unidades 
17 Santa Catarina 287 Mil unidades 
18 Espírito Santo 277 Mil unidades 
19 Mato Grosso 263 Mil unidades 
20 Amazonas 243 Mil unidades 
21 Mato Grosso do Sul 169 Mil unidades 
22 Tocantins 162 Mil unidades 
23 Distrito Federal 160 Mil unidades 
24 Sergipe 140 Mil unidades 
25 Rondônia 128 Mil unidades 
26 Acre 95 Mil unidades 
27 Roraima 66 Mil unidades 
28 Amapá 53 Mil unidades 
Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

 

 Diante desse contexto, torna-se indispensável a criação de políticas públicas e 

ações efetivamente voltadas para a garantia de resultados mais satisfatórios para a redução 

da insegurança alimentar vivenciada em todo o Estado de Alagoas. 

 Entretanto, através do mesmo instituto de pesquisa, pode-se apurar, na tabela 2, a 

seguir, os números de domicílios particulares vivendo em situação de insegurança 

alimentar em Alagoas, no período de 2017-2018 e mais uma vez, os números não são 

nada positivos.  
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Tabela 4: Situação de insegurança alimentar de domicílios em estados brasileiros (2017-
2018) 

 

Domicílios particulares permanentes, por situação de segurança alimentar existente 
no domicílio, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação – período 

2017-2018 

Grandes 
Regiões e 

Unidades da 
Federação 

Domicílios particulares (1 000 domicílios) 

Total 

Situação de segurança alimentar 

Com segurança 
alimentar 

Com insegurança alimentar 

Total Leve Moderada Grave 

Norte 4.997 2.151 2.846 1.589 749 508 
Rondônia 571 364 207 149 38 20 

Acre 234 97 137 76 32 29 
Amazonas 1.014 349 665 322 199 144 
Roraima 138 83 54 32 9 13 

Pará 2.347 910 1.437 800 379 258 
Amapá 209 85 124 62 40 22 

Tocantins 484 263 221 147 51 23 
       

Nordeste 17.849 8.864 8.985 5.318 2.391 1.276 
Maranhão 1.971 667 1.304 695 366 243 

Piauí 1.018 550 468 294 112 62 
Ceará 2.830 1.503 1.326 786 365 175 

Rio Grande do 
Norte 1.079 489 590 362 147 81 
Paraíba 1.264 588 676 429 167 80 

Pernambuco 3.014 1.560 1.455 859 391 204 
Alagoas 1.028 445 582 362 142 79 
Sergipe 749 386 363 233 89 40 
Bahia 4.897 2.676 2.221 1.299 612 310 

       
Sudeste 30.053 20.682 9.371 6.774 1.733 864 

Minas Gerais 7.149 4.922 2.228 1.561 434 233 
Espírito Santo 1.385 960 425 293 85 47 
Rio de Janeiro 5.934 4.023 1.911 1.302 405 203 

São Paulo 15.585 10.777 4.808 3.619 808 381        
Sul 10.626 8.431 2.195 1.621 338 237 
Paraná 3.953 3.065 889 697 106 86 

Santa Catarina 2.524 2.193 331 227 54 50 
Rio Grande do 

Sul 4.148 3.173 975 696 178 101 
       

Centro-Oeste 5.337 3.459 1.878 1.240 387 251 
Mato Grosso do 

Sul 899 566 333 232 60 41 
Mato Grosso 1.114 742 372 248 79 45 

Goiás 2.350 1.495 855 554 183 117 
Distrito Federal 976 656 319 207 64 49 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa de Orçamentos 
Familiares - 2017-2018. 
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 Com o decurso do tempo, os números subiram para 582 mil domicílios, ou seja, 

um aumento de quase 42% nos casos. Estima-se quase 60% da população alagoana 

vivendo em algum tipo de situação de insegurança alimentar, conforme tabela acima.  

Constata-se que os esforços no combate à fome não foram suficientes para romper 

com essa problemática, ao contrário, a situação se agravou de forma substancial, 

insurgindo, com urgência, a imposição de medidas pertinentes que respondam ao direito 

da população à uma alimentação adequada e à obrigação do Poder Público de realizá-lo 

progressivamente. Reforça-se que a responsabilidade na promoção da segurança 

alimentar é compartilhada com o setor privado. 

 Números alarmantes, tendo em vista que a população geral de Alagoas é estimada 

em 3.365.351 pessoas, denota-se que perduram mais de 2 milhões de pessoas vivendo em 

algum tipo de insegurança alimentar no estado. 

 Pelo desenho de monitoramento desta tabela externa-se o nível de insegurança 

alimentar que se encontra a população alagoana. Ao grau leve são 35%, moderada 

reporta-se a 13% e grave alcançam 8% da amostra de residentes.  

3.1.2 Maceió/AL 

 A investigação ocorreu em Maceió, capital de Alagoas, cuja população é estimada 

em 1.031.597 pessoas, das quais 58,37% da população vive em situação de pobreza, um 

pouco aquém da média em Alagoas que é de 59,54%, segundo o IBGE (2021). Números 

que retratam uma realidade muito além dos conhecimentos estatísticos, que sinalizam o 

espectro da desigualdade social, miséria e por consequência lógica a fome. Números que 

não falam por si, ao contrário, escondem a realidade de milhares de pessoas que vivem às 

margens da sociedade maceioense. Evidencia-se o elevado índice de pobreza e o tamanho 

do problema a ser enfrentado quanto à Segurança Alimentar e Nutricional no município.  

 Segundo HOFFMAN (1995, p. 159) “o acesso diário aos alimentos depende, 

essencialmente, de a pessoa ter poder aquisitivo, isto é, dispor de renda para comprar os 

alimentos”. Pelo cenário exposto, uma parcela substancial da população de Maceió tem 

rendimentos tão baixos que a coloca, obviamente, em uma situação de insegurança 

alimentar. 
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 Maceió conta com 07 Feiras Livres, de acordo com a Secretaria Municipal de 

Trabalho, Abastecimento e Economia Solidária. Sendo a da Levada, objeto de estudo 

desta pesquisa, por ser considerada referência na memória cultural da cidade.  

3.1.3 Feirantes e Programa Mesa Brasil SESC/AL 

Na presente pesquisa, destaca-se o programa Mesa Brasil SESC, por ser, 

essencialmente, um Programa de Segurança Alimentar e Nutricional, baseado em ações 

educativas e de distribuição de alimentos excedentes ou fora dos padrões de 

comercialização, mas que ainda podem ser consumidos. A organização de redes de 

proteção e promoção social a fim de alcançar a superação das práticas assistencialistas 

ainda vigentes no contexto brasileiro é de suma importância (SZESX; PRATES, 2017).  

Em Maceió, o programa em tela é mediador entre empresas doadoras de alimentos 

excedentes e entidades sociais que precisam deles para suas refeições. Atua com ações 

sistemáticas e eventuais de mobilização de recursos e competências, combatendo à fome 

e o desperdício, e no apoio social para redução de vulnerabilidades. 

A lógica que unifica o Programa Mesa Brasil e as instituições parceiras é o 

enfrentamento da fome no país, fome que é causada, muitas vezes, pelo desperdício de 

alimentos.  

Um dos parceiros que merece visibilidade é o feirante, que participa como doador, 

e atualmente, em Maceió, o Programa conta com a participação de 112 feirantes 

comprometidos que atuam nas feiras-livres da cidade. Pretende-se na presente pesquisa, 

destacar a sua participação dos feirantes da Feira da Levada, analisando suas percepções 

quanto a segurança alimentar, diante do seu papel de implementador, sobretudo no que 

concerne à captação do máximo de alimento em bom estado de consumo, evitando o 

desperdício e ainda no respeito à cultura local através de seus hábitos alimentares.  

A pesquisa de Coelho; Pinheiro (2009) demonstra que o principal destino dos 

produtos que sobram nas feiras cearenses (40%) é de serem guardados e revendidos no 

dia seguinte ou nas próximas semanas. O segundo destino mais comum desses produtos 

é congelar carnes, pescados e derivados do leite, a fim de não estragarem. Os feirantes de 

Cascavel e Ocara também destinam alimentos não escoados das feiras para alimentar 

animais, doações, ou simplesmente se transformam em perdas e lixo.  

http://www.sesc.com.br/mesabrasil/modalidades.html
http://www.sesc.com.br/mesabrasil/modalidades.html
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Já a pesquisa feita por Araújo; Ribeiro (2018), aponta que apesar de não escoar a 

totalidade dos produtos, verificou-se que os feirantes das feiras livres do 

Jequitinhonha/MG criam estratégias a fim de evitar o descarte final do produto, dando-

lhe fins distintos. Os feirantes de frutas, hortaliças e verduras costumam retornar com os 

produtos que sobram para sua residência (29%) ou doar a hospitais, escolas, entre outros 

(27%), ou alimentar seus animais (27%). Feirantes alertaram que grande parte das 

hortaliças costuma ser encaminhada para doações, devido à perecibilidade ser bastante 

grande. Feirantes de produtos da agroindústria costumam retornar com seus produtos não 

comercializados (mais de 50%), pois o mesmo possui maior valor agregado e são menos 

perecíveis: logo, não precisam baixar o preço ao fim das feiras para se desfazer de 

estoques, como ocorre com outros produtos.  

“Quanto mais persistente é um problema, mais precisamos de pesquisas 

qualitativas, como a presente, para reconsiderá-lo e examinar mais profundamente os 

obstáculos à mudança” (OLSEN, 2015, p. 113). 

Com o fortalecimento da participação dos feirantes na consecução da segurança 

alimentar, com um conhecimento mais amplificado sobre o tema e, sobretudo, a partir de 

um olhar crítico e com mais acuidade sobre o tema, quiçá, aumentar-se-á o número de 

feirantes envolvidos e assim, elevar o número de pessoas alcançadas por suas ações. 

3.1.4 Feira da Levada 

 A escolha da mesma se deu em razão de sua prática como elemento tradicional do 

bairro que carrega a identidade popular, de seu grupo produtor, e se torna identitária 

devido a sua importância e longa permanência no local, notadamente de caráter popular 

(RAMOS et al, 2019). Originalmente chamada de Feira do Passarinho, em 1950 já se 

destacava como principal feira da região devido à sua importância para a localidade. Na 

década de 1970 a região sofreu duas significativas reestruturações: a inauguração da 

CEASA, principal centro de abastecimento da cidade, em 1975 e o Mercado da Produção, 

inaugurado em 1978, para onde foi deslocado o comércio do Mercado Público, cujas 

instalações já se mostravam insuficientes (DIAS et al, 2019), mas a Feira do Passarinho 

“permaneceu e se expandiu na região, tomando os territórios sobrantes dos espaços 

“formais” de comércio, adaptando-se engenhosamente à passagem constante dos trens” 

(DIAS et al, 2019, p.05). As feiras explicitam a persistência e resistências que determinam 
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os processos de territorialização e reafirmam as tradições, o que se exacerba ao falar de 

tradições nordestinas (GRUPO NORDESTANÇAS, 2021).  

 Com relação ao feirante, imprescindível levar em consideração a sua atuação nas 

dinâmicas urbanas, seja na elaboração do mercado como um espaço de trocas e de 

sociabilidades, seja em suas táticas de reelaborar seu trabalho, tendo em vista as mudanças 

que o crescimento das cidades impõe às suas práticas, “ao mesmo tempo é esse 

trabalhador que trará para o espaço urbano os produtos do mundo rural, seja ele um 

produtor agrícola ou não. Podemos argumentar que esses mesmos produtos podem ser 

vistos e adquirido” (VEDANA, 2013, p.06).  

 

3.2 Procedimentos de coleta de dados  

3.2.1 População e amostra 

 A fim de contemplar a diversidade que envolve esses sujeitos, seguimos o seguinte 

critério de inclusão: feirantes donos da banca que participam do Programa Mesa Brasil 

SESC, produtores e/ou revendedores, homens e mulheres, produtores que trabalham 

apenas com a família e aqueles que possuem empregados, feirantes novos e antigos no 

ramo. Como critério de exclusão: Feirantes que estejam afastados ou licenciados de sua 

função, por qualquer motivo; feirantes que não sejam os proprietários da banca.  

 Num primeiro momento, a pesquisadora tornou-se consumidora dos produtos 

ofertados pelos feirantes, o que favoreceu uma aproximação e por conseguinte, uma 

relação de amizade. A escolha dos feirantes foi feita na forma de “snow ball”, utilizando 

sua própria cadeia de referência. Para a realização das entrevistas, utilizou-se um roteiro 

previamente elaborado com duração de tempo que variou conforme o envolvimento do 

entrevistado. Todos os entrevistados aceitaram participar do estudo e assinaram o TCLE. 

3.2.2 Instrumento de Coleta de dados  

 O instrumento utilizado para coletar os dados foi a entrevista semiestruturada, com 

questões abertas aplicada aos feirantes que atuam no Programa Mesa Brasil SESC/AL.  

 A entrevista semiestruturada é construída por várias perguntas que cobrem o 

escopo pretendido da entrevista, com um guia de entrevista como forma de orientação 

para o entrevistador, por vezes se desviou da sequência das perguntas, não ficando preso 

à formulação inicial exata da mesma, tendo como objetivo obter as visões individuais dos 

entrevistados sobre o tema (FLICK, 2013). Britten (2005) ratifica afirmando que este tipo 
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de entrevista tem como base uma estrutura flexível, com questões abertas que definem 

inicialmente a área a ser explorada, podendo haver divergência entre o entrevistado e 

entrevistador, a fim de obter respostas com maiores detalhes.  

Durante a realização das entrevistas utilizou-se um sistema de gravação por 

aplicativo de aparelho de celular com a anuência do entrevistado.  

A identificação do entrevistado está mantida sob sigilo. Os sujeitos do estudo 

foram contatados nas feiras e as entrevistas aconteceram no mesmo local. Tudo isso 

respeitando os limites impostos para a prevenção à Covid-19, como uso de máscara 

cobrindo nariz e boca, distanciamento, higienização do aparelho gravador e da caneta que 

foi utilizada. 

A análise e representação dos conteúdos coletados nas entrevistas transcritas, 

consistiu na preparação e organização dos conteúdos para exame, depois a redução dos 

dados em temas por meio de um processo de criação e condensação dos códigos e, 

finalmente, da representação dos dados, segundo a técnica apontada por Creswell (2014, 

p. 147). 

O roteiro de entrevista foi dividido em duas partes: a primeira caracterizou os 

participantes da pesquisa, e a segunda parte, os objetivos em si, totalizando 13 perguntas 

(Apêndice 1).  

 

3.2.3 Análise dos dados  

 A fim de analisar os resultados, foi utilizado a análise de conteúdo, que segundo 

Bardin (2009) é um conjunto de técnicas de análise das comunicações a fim de obter, por 

procedimentos de forma objetiva e sistemática de descrição dos conteúdos das 

mensagens, indicadores quantitativos ou não, que consintam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção das variáveis inferidas. Após a coleta 

dos documentos, procederam-se a organização, tratamento e análise dos dados. Optou-se 

por utilizar a análise temática. Conforme descrito por Minayo (2014), a noção de tema 

está unida a uma afirmação sobre determinado assunto, a qual pode ser apresentada 

através de uma palavra, uma frase, um resumo, buscando assim, os núcleos de sentido 

existentes no material analisado.  
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4 ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS DISCURSOS/ENTREVISTAS 
 

 Capítulo destinado aos resultados e discussões, no qual realizou-se a análise do 

conteúdo das entrevistas obtidas com a aplicação do roteiro de entrevistas 

semiestruturado. Para processar a análise dos resultados, a pesquisadora transcreveu os 

áudios das entrevistas. Os dados coletados foram caracterizados em categorias 

apriorísticas, ou seja, o pesquisador foi a campo e após, realizou-se leitura e releitura das 

entrevistas, buscando-se compreender, a partir dos textos e enunciados, os significados 

construídos pelos feirantes a respeito da segurança alimentar. 

O processo de categorização das entrevistas foi realizado seguindo as diretrizes da 

Análise de Conteúdo. E entre as perguntas que compõe a entrevista, foram destacadas 

aquelas que apresentam relação direta com o objetivo da pesquisa que busca identificar 

os desafios e conquistas dos feirantes enquanto implementadores de segurança alimentar 

e nutricional. 

Duas formas de observação estão presentes na realização desta pesquisa, a 

primeira foi a observação dirigida, buscando a complementação das informações contidas 

na entrevista, de forma que o pesquisador atua como participante e também, a observação 

livre e descritiva em que foram levados em consideração hábitos, maneiras de atuação e 

acompanhamento dos entrevistados em seu quotidiano (MIANYO, 2014). 

 Para a apreciação das informações coletadas foi utilizado o método de análise de 

discurso desenvolvido por Mikhail Bakhtin, no qual,  

abrangemos, interpretamos, sentimos a intenção discursiva do discurso 
ou a vontade discursiva do falante, que determina o todo do enunciado, 
o seu volume e as suas fronteiras. Imaginamos o que o falante quer 
dizer, e com essa ideia verbalizada, com essa vontade verbalizada 
(como a entendemos) é que medimos a conclusibilidade do enunciado 
(BAKHTIN, p. 281). 

 E ainda, considerando o fato de que o dizer é aberto, para uma investigação 

profunda, procurando compreender o sensível, o corpo, visando alcançar o sentido que 

faz com que um sujeito mesmo massacrado faz ainda eco na história e no simbólico, não 

deixando de ser um sujeito social (ORLANDI, 2007). 

 Os resultados obtidos nesta fase foram oriundos de 06 entrevistas, dentre o 

universo de 10 feirantes cadastrados no Programa Mesa Brasil e exercem suas atividades 

na Feira Livre da Levada, Maceió-AL. As entrevistas serão identificadas a partir de agora 
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pelo nome FEIRANTE, seguido por números de 01 a 06 pela ordem cronológica que 

foram realizadas, garantindo o anonimato dos entrevistados.  

A partir da análise dos dados obtidos, foram identificadas três categorias, a saber: 

a) limites e potencialidades da participação do feirante como implementador de segurança 

alimentar, através do programa Mesa Brasil; b) a profissão de feirante e a importância 

cultural das feiras; c) as relações entre Segurança Alimentar e os alimentos 

comercializados, a partir das percepções dos feirantes.  

Quanto aos limites e potencialidades do Programa Mesa Brasil e a participação 

dos feirantes, constatou-se que durante a pandemia, o programa não deu continuidade às 

ações de recolhimento dos alimentos excedentes. Apesar da descontinuidade das ações 

do programa, os participantes da pesquisa apresentam elementos importantes para essa 

discussão, como se observa nos relatos abaixo:  

a gente tem pessoas que passam no mercado sempre recolhendo 
doações, tem o MESA BRASIL, como o pessoal de uma Instituição 
Espírita do Vergel, e outras tantas, pessoal de Casa de Recuperação, 
que passam aqui todos os dias, e a gente acaba sempre separando essa 
mercadoria para que eles possam utilizar pra necessidade de pessoas 
carentes. Há muito tempo a gente participa do Mesa Brasil, tem muitos 
anos, devo ter 12 ou 15 anos de feira, e eles estão aqui nesse período. 
Na pandemia as coisas ficaram um pouquinho mais complicadas mas 
graças a Deus, Deus deu o controle de tudo. (FEIRANTE 02) 

 

A consolidação de uma rede de doadores de alimentos é o foco central do 

Programa Mesa Brasil com o objetivo de promoção de segurança alimentar e nutricional 

para famílias carentes, contudo, nos anos de 2020, 2021 e até meados de 2022, o Programa 

permaneceu inativo quanto à captação das doações dos feirantes na Feira da Levada. 

 

Ajudo (o Mesa Brasil), eu não estou ajudando agora porque nessa 
pandemia ninguém apareceu. Mas quando aparecer, nós continuamos 
ajudando. Se o Mesa Brasil voltar, a gente vai doar, eu gosto muito 
daqueles meninos, são pessoas legais, muito bom, muito bom. Se me 
pedir eu dou, na hora! (FEIRANTE 05) 

 

Quando o Mesa Brasil está pegando, a gente doa muito para o Mesa 
Brasil, mas sempre tem instituições que vem pegar, casas que ajudam 
drogados, alcoólatras, sempre passam pegando, fora os que são 
individual, os que vem por conta própria pedir e a gente dá. Faço parte 
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há muito tempo. Eu creio que há uns 10 anos já. Durante a pandemia 
eles deram uma pausa, porque muitos colégios fecharam que eles 
levavam, aí eles ainda não voltaram. Estamos aguardando. Final de 
ano, as crianças que eles ajudam vem se apresentar pra gente. É bom! 
(FEIRANTE 01)  

 

Com base nas informações levantadas na pesquisa de campo foi possível 

identificar que, mesmo diante da inércia do programa, um expressivo volume de doadores 

permaneceu ativo ao longo dos anos pandêmicos. 

A minha opinião sobre feira e alimentação: Realmente existe essa 
ligação do feirante com as instituições, porque temos aqui e vendemos 
uns produtos perecíveis, produto que a gente perde, e pra não existir 
essa perda, o que a gente faz? A gente faz as doações, a gente ajuda 
instituições, como o Mesa Brasil, como o Juvenópolis que é uma casa 
de recuperação, a gente ajuda também a instituição Jericó, e assim 
entre outras. Todos os dias a gente doa, todos os dias, todos os dias! O 
MB a gente doa 2 vezes na semana, já as outras instituições todos os 
dias tem instituição no mercado recolhendo, então a gente doa todos 
os dias, não tem dia certo. Todos os dias a gente doa, hoje a gente já 
fez doação, quinta-feira a gente fez pra Jericó, hoje a gente fez pro 
Nosso Lar.  E Assim a gente doa todos os dias. Sem falar que a gente 
não ajuda só instituição. Pessoas, também, que passam por dificuldade 
também nós fazemos esse trabalho. Eles passam e pedem o que tiver 
pra comer e a gente sai ajudando.  (FEIRANTE 03) 

 

O “sucesso” no trabalho neste caso não se remete à imagem de um típico 

empreendedor que visa o enriquecimento e acumulação de bens, mas sim a um 

investimento em algo que Vedana (2013, p. 50) chamou de “vida prática de seus 

negócios”, que corresponde à ampliação de seus locais de venda, de fregueses assíduos e, 

no caso deste estudo, poder trabalhar com algo prazeroso, que muitos relatam como mais 

do que uma fonte de renda, mas como uma rede de solidariedade no combate à 

insegurança alimentar. 

A realidade que pude observar nos depoimentos me remete à conclusão de que, 

independentemente do Programa, as ações implementadoras de segurança alimentar 

fazem parte da prática cotidiana dos feirantes, alcançam níveis que vão além dos 

conceitos, pois estão imbuídos de um espírito de solidariedade e dedicados a promover o 

acesso digno a alimentos saudáveis aos mais vulneráveis e marginalizados socialmente. 

Merece destaque a seguinte fala: 



66 
 

 
 

porque temos aqui e vendemos uns produtos perecíveis, produto que a 
gente perde, e pra não existir essa perda, o que a gente faz? A gente faz 
as doações, a gente ajuda instituições (FEIRANTE 03) 

A descontinuidade de programas de segurança alimentar, a exemplo do Mesa 

Brasil, de certa forma colabora para a existência do desperdício, é um dos grandes 

desafios persistentes para alcançar a plena segurança alimentar. 

Contudo, a prática dos feirantes demonstra que, mesmo à revelia do Programa a 

qual fazem parte, suas ações acontecem de forma constante, ultrapassando os ditames do 

previsto na lei, ou seja, tal previsão legal não encontra reflexo no dia a dia dos feirantes. 

Indivíduos ou grupos, somos atravessados por linhas, meridianos, 
geodésias, trópicos, fusos, que não seguem o mesmo ritmo e não tem a 
mesma natureza. São linhas que nos compõem, diríamos três espécies 
de linhas. Ou antes, conjuntos de linhas, pois cada espécie é múltipla. 
Podemos nos interessar por uma dessas linhas mais do que por outras, 
e talvez, com efeito, haja uma que seja, não determinante, mas que 
importe mais do que as outras...se estiver presente. Pois, de todas essas 
linhas, algumas nos são impostas de fora, pelo menos em parte. Outras 
nascem um pouco por acaso, de um nada, nunca se saberá por quê. 
Outras devem ser inventadas, traçadas, sem nenhum modelo nem acaso: 
devemos inventar nossas linhas de fuga se somos capazes disso, e só 
podemos inventá-las traçando-as efetivamente, na vida. (Deleuze e 
Guattari, 1980/2012, p. 83) 

Daí a necessidade de políticas públicas efetivas, que ultrapassem a letra da lei, 

que, realmente, alcancem e valorizem ações genuínas e voluntárias promotoras de 

segurança alimentar e nutricional, que promovam acesso digno à alimentação para os 

economicamente vulneráveis e excluídos de políticas sociais. 

De acordo com Benítez (2020), as perdas e desperdícios têm grande impacto na 

sustentabilidade dos sistemas alimentares, reduzem a disponibilidade local e mundial de 

alimentos, geram menores recursos para os produtores e aumentam os preços para os 

consumidores. Além disso, tem um efeito negativo sobre o meio ambiente devido à 

utilização não sustentável dos recursos naturais. Por tudo isso, enfrentar essa 

problemática é fundamental para avançar na luta contra a insegurança alimentar e deve 

ser priorizada pelo Estado.  

Evidencia-se, imperiosamente, a responsabilidade imposta por meios legais ao 

Poder Público, nos seus três âmbitos (federal, estadual e municipal), com a participação 

da sociedade civil organizada, na formulação e implementação de políticas, planos, 
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programas e ações com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, de 

acordo com o art. 1º da Lei 11346 do ano de 2006 ao criar o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Realça-se assim, a responsabilidade 

compartilhada entre Poder Público e a sociedade civil organizada em geral para a 

consecução da segurança alimentar e também, promover o acesso permanente e 

igualitário a uma alimentação saudável e adequada. 

Quanto à importância cultural das feiras, ao falar sobre as práticas de 

comercialização de alimentos da região e também, da estação, demonstra-se que se 

perduram as estratégias de manutenção cultura alimentar. 

Aqui é onde você vai encontrar, na época de fruta da região é no 
mercado que você vai encontrar, a gente sempre tem uma pitomba, se 
é época da seriguela temos seriguela, saputi, frutas da terra mesmo. 
Tudo novinho. (FEIRANTE 01) 

 

Porque tem na feira o que não tem em nenhum supermercado, né? A 
gente tem o bate-papo, a gente tem a distração, as vezes a pessoa tá em 
casa com algum problema e a gente ri, acaba conversando até sobre o 
problema, e são pessoas que se tornam pessoas fixas no mercado. A 
gente sempre tem o que é da época, a gente sempre tem de tudo um 
pouco, mas a gente sempre tem o que é da época. (FEIRANTE 02) 

 

Trabalho com a família, vendemos coisas da época mesmo 
(FEIRANTE 04) 

 

Entretanto, trabalhar na perspectiva do reconhecimento e valorização das 

dinâmicas de preservação da cultura alimentar é um grande desafio, uma vez que, 

vivenciamos uma padronização alimentar, um silenciamento cultural, sobretudo, em 

razão do enfraquecimento do sistema alimentar e a falta de políticas públicas que 

promovam a valorização da identidade cultural alimentar em todas as regiões do país. 

De acordo com o IPHAN, a cultura é 

um processo dinâmico de transmissão, de geração a geração, de 
práticas, sentidos e valores, que se criam e recriam (ou são criados e 
recriados) no presente, na busca de soluções para os pequenos e grandes 
problemas que cada sociedade ou indivíduo enfrentam ao longo da 
existência (IPHAN, 2007, p. 09) 

  

 Com efeito, merece destaque a seguinte fala: 
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Esses alimentos representam o meu sustento, a minha vida, desde que 
meu pai começou aqui e criou minha família toda, 7 irmãos que eu 
tenho e um sobrinho e agora eu sustento minha família aqui. 

A maioria dos clientes são sempre os mesmos, mas os que chegam pela 
primeira vez e gostam continuam vindo. (FEIRANTE 06) 

Para Santos et al (2019), as feiras livres são para as iniciativas populares e 

solidárias uma ferramenta de reconhecimento e participação social, além de servir para 

minimizar as desigualdades socioeconômicas impostas pela economia tradicional e 

hegemônica com suas tecnologias supressoras responsáveis por segregar os grupos 

sociais.  
Eu trabalho aqui desde os 13 anos, porque primeiro foi minha mãe, que 
é do interior, que começou a vender feijão verde, depois frutas e foi 
com que minha mãe criou a gente e depois eu fui ficando. Comecei 
ajudando minha mãe e fiquei. Hoje em dia meu filho já me ajuda, 
minhas sobrinhas, e tem minha tia aqui ao lado, na frente tem outra tia, 
então a nossa família são quase todos feirantes. (FEIRANTE 01) 

Madeira (2007) fortalece os argumentos utilizados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) para a classificação das feiras como Patrimônio 

Imaterial, um importante segmento da cultura brasileira, ao afirmar que  

a permanência da feira é reveladora de uma forma social que insiste em 
não desaparecer, um espaço no qual, além das trocas mercantis de 
produtos, permite a circulação de importantes acervos do repertório 
tradicional do patrimônio imaterial: culinária, conhecimentos sobre 
ervas medicinais, artesanatos variados (MADEIRA, 2007, P. 21).  

 

Torna-se crucial a salvaguarda das feiras, bem registrado como Patrimônio 

Cultural do Brasil, com o envolvimento do Poder Público, entidades privadas e das 

pessoas do lugar onde essa manifestação cultural acontece.  

Vem sempre as mesmas (clientela) e essas vão trazendo outras, vão 
mostrando como que é o mercado, como que é a feira e quem vai 
chegando, vai gostando. O mercado é assim, uma rotatividade muito 
boa, porque na feira a gente tem tudo novinho todos os dias, todos os 
dias a gente repõe, são frutas que você não encontra em todos os 
lugares, você só encontra no mercado com o feirante. (FEIRANTE 03) 

“A ideia é que se construa uma consciência e um respeito por tudo aquilo que 

precisa ser preservado para que o bem continue a existir e, ao mesmo tempo, que se 

explore o potencial desse bem cultural para o desenvolvimento da região e para a melhoria 

da vida das pessoas” (IPHAN, 2012, p.32).  
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Importante salientar que o conceito de segurança alimentar vai muito além da 

oferta de quantidade e qualidade de alimentos suficientes para a manutenção da vida, pois 

está intimamente relacionado ao de alimentação adequada, abrangendo os aspectos do 

desenvolvimento social e econômico baseado em um modelo de produção de alimentos 

que expresse a soberania alimentar e reforça a importância de estimular a revalorização 

de métodos tradicionais de manejo e gestão ambiental, baseados nos conhecimentos 

acumulados de populações locais em sua íntima convivência com o meio natural e a 

otimização dos recursos disponíveis nos distintos lugares para atender a necessidade de 

reprodução biológica e social dos seres humanos (AZEVEDO, 2017). 

Não menos importante é que, além do mínimo existencial de cada ser humano, 

além de alimentos saudáveis, deve-se preservar o respeito à cultura e os costumes de cada 

povo. O direito à alimentação adequada jamais poderá ser pensado alheio ao mínimo 

existencial de cada ser humano, não basta o fornecimento de uma quantidade diária de 

calorias, é preciso saciar as necessidades alimentares de forma saudável e variada, com 

respeito à cultura e aos costumes de cada povo, segundo Muller (2014), como asseverados 

acima.  

Ao refletir sobre a relações entre Segurança alimentar e os alimentos 

comercializados na feira, a partir das percepções dos feirantes, deve-se analisar a 

disponibilidade e consumo dos produtos, no contexto de um sistema alimentar complexo 

e fragilizado.  

A maioria das frutas que eu vendo são de Petrolina, porque eu vendo 
só frutas selecionadas. Lá em Pernambuco o Governo apoia, dá todo o 
suporte pra quem planta poder vender e até exportar... e aqui a única 
cooperativa que tem é a de Coruripe, aí o que eles cultivam lá, eles 
vendem aqui, como abacaxi, a batata, maracujá, mamão (FEIRANTE 
06) 

De acordo com Carvalho et al (2022, p. 548)  

A busca do consumidor pela mesma variedade de alimentos ao longo 
de todas as estações do ano foi destacada como um fator que ainda 
contribui para a inserção do intermediário na cadeia de comercialização 
dos alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. A entrega de produtos por 
associações parceiras localizadas em outros estados também colabora 
para o encarecimento de certos alimentos, ainda que isso não prevaleça 
em relação à comercialização. 

Segundo (MALUF, 2000), nosso sistema alimentar é fortemente influenciado por 

consequência da Revolução Verde, ocorrida na década de 70, onde um pacote tecnológico 
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e a utilização intensa de agrotóxicos, adubos químicos e outros fertilizantes foram 

adotados, ocasionando consequências prejudiciais ao pequeno agricultor local que insiste 

em manter suas tradições, dentre elas, o endividamento em razão do alto custo das 

despesas com cultivo e a dependência das grandes empresas de insumos agrícolas, que só 

visam a sua lucratividade.  

Outra questão altamente relevante é a padronização da alimentação, em um 

contexto de industrialização da comida, que ocasionou à perda de características próprias 

das culturas alimentares. Esse processo fez com que os consumidores passassem a 

conhecer apenas o produto final que acabam por ingerir (CONTREAS; GRACIA, 2011). 

Entre comida e alimento existem diferentes experiências, como bem salienta Da 

Matta (1986, p. 56) "comida não é apenas uma substância alimentar, mas é também um 

modo, um estilo e um jeito de alimentar-se. E o jeito de comer define não só aquilo que é 

ingerido, como também aquele que o ingere”. 

Assim, mesmo associadas a um sistema alimentar enfraquecido e influenciado 

pelo capitalismo hegemônico, as feiras podem constituir-se em um canal de 

reaproximação entre produtor e consumidor, fortalecendo a segurança alimentar.  

Considerando as observações empíricas deste estudo, nota-se que as práticas dos 

feirantes vão além da busca pelo sustento próprio e de sua família, apresentam quesitos 

de função social e facilitação de acesso a alimentos saudáveis e nutritivos, por parte dos 

economicamente mais fragilizados, funcionando quase que como uma motivação, 

conforme pode-se observar nos relatos abaixo: 

Então assim, é importante sim doar. Sim é importante o feirante nessa 
situação porque nós temos o que há de melhor para a alimentação e se 
souber bem aproveitar, esse alimento mata a fome de muita gente. O 
feirante ele tem muito isso de não jogar fora e de aproveitar, né? A 
gente vê, no supermercado se não vende joga fora, mas o feirante não, 
o feirante ele se preocupa com isso, ele doa, ele não joga fora, ele doa! 
(FEIRANTE 03) 

 

Ajudar outras pessoas acho bom, porque eu fico triste quando vejo 
mercadoria utilizável e a gente ter que jogar fora. E eu prefiro achar 
alguma pessoa pra doar, ajudar algumas pessoas, eu fico muito triste 
quando o produto é jogado fora. (FEIRANTE 04) 
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Eu me sinto muito bem ao ajudar, porque feliz daquele que ajuda o 
próximo. São tantas pessoas que precisam... a gente não tem? Então 
doe o que pode doar, né? Se você puder ajudar um pouco, ajude! Eu 
mesmo, doou de coração, nunca faltou nada na minha banca, graças a 
Deus. (FEIRANTE 05) 

 

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) identifica 

a insegurança alimentar a partir de diversos problemas como fome, obesidade, doenças 

associadas à má alimentação, consumo de alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial 

à saúde, estrutura de produção de alimentos predatória em relação ao ambiente e bens 

essenciais com preços abusivos e imposição de padrões alimentares que não respeitem a 

diversidade cultural (BRASIL, 2006, p.4).  

Com relação à doação em si, constata-se que os feirantes priorizam a doação de 

alimentos sempre saudáveis e frescos e para além disso, percebe-se que existe uma 

preocupação com a saúde das pessoas que recebem as doações, conforme pode-se 

observar com os relatos abaixo: 

Por exemplo, olha aí (apontando para uma pessoa visivelmente 
carente), se ele passar por aqui, a gente ajuda, entendeu? Essas coisas 
assim! (FEIRANTE 04) 

 

O mercado mata a fome de muita gente, porque uns passam aqui e 
pegam fruta, ali já pegam a verdura, uma macaxeira, por isso que aqui 
tem muita gente de rua, porque aqui não vai passar forme, os feirantes 
ajudam meeeeeesmo. É muita gente pedindo. (FEIRANTE 01) 

 

Todo tipo de fruta que nós temos, nós doamos, pronto, essa maçã 
mesma (pegando uma maçã na mão) está com um pequeno defeito, o 
cliente não leva, então esse aqui nós deixamos um bocado ali pra doar, 
tá vendo? (e me mostrou uma caixa de maças). E é uva, abacaxi, melão, 
é tudo, porque sempre fruta estraga, né? Então o que nós temos, nós 
doamos, essas coisas. (FEIRANTE 05) 

 

O que a gente mais doa aqui na minha banca, são frutas, bananas, e 
principalmente uvas, porque uva se não tiver no cacho, se estiver 
soltinha, a gente não consegue vender e então já doa. Também a 
goiaba, mamão, acerola já congelada, enfim, pra não perder a gente já 
faz a doação. As frutas que a gente mais doa são essas! (FEIRANTE 
03) 
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Uma alimentação rica em frutas e legumes, pode favorecer uma vida mais 

saudável e por consequência, reduzir os índices de obesidade que assola a população e 

está correlacionada ao acometimento de várias doenças e ao aumento da mortalidade. 

Ressalta-se que, a má alimentação, com alto consumo de alimentos ricos em calorias é 

um fenômeno universal, não é um problema de países ricos e tampouco de pessoas ricas, 

pelo contrário, acomete as pessoas mais vulneráveis economicamente, tendo em vista que 

não dispõem de recursos financeiros para custear uma dieta saudável, comprovadamente 

mais cara. 

Para além dos relatos citados acima, foi possível acompanhar de perto uma cena 

que ilustra bem todo o espírito de responsabilidade e solidariedade do qual os feirantes 

estão imbuídos. Durante a entrevista com  FEIRANTE 05, fomos interrompidos por um 

rapaz pedinte, e o entrevistado, em seguida, entrega uma sacola para ele e me explica a 

situação: “ele (se referindo ao rapaz que recebe a doação) tem tuberculose e eu o ajudo 

há muito tempo com os alimentos da minha banca e também R$10,00 para ele comprar 

um leite”. 

Dos alimentos que não são vendidos, eu junto aqui e vou juntando e 
tem várias ongs aqui que passam aqui e eu vou juntando os que dá pra 
aproveitar, mas que não dá pra vender. Eu vou juntando aqui numa 
caixa, e quando uma das ongs passam eu já entrego e já começo a 
juntar de novo. E outras pessoas que também passam por aqui, que não 
são de ongs mas que também estão precisando eu faço uma bolsinha e 
já faço a doação. Eu doou a quem chegar, a quem precisar. 
(FEIRANTE 06) 

 

Garantir o direito à alimentação para pessoas que vivem em situação de extrema 

pobreza é mais que uma ação emergencial, torna-se fundamental, mesmo que o grupo que 

acesse esse direito seja ínfimo diante daqueles que necessitam (SZESZ, 2018). Importante 

destacar que, no presente caso, os alimentos disponibilizados são os mais adequados para 

um adieta saudável. 

 
Aqui mesmo no sábado, eu cheguei a doar 30kg de macaxeira e 40kg 
de batata. Eu substituo as vezes, porque onde eu compro também tem a 
opção de produtos com as avarias abaixo do preço e então pra gente, 
colocar aqui algumas opções dessas pras pessoas que vem pedir e pras 
ongs pra mim não vai fazer falta. (FEIRANTE 06) 

 

porque senão, se a gente não der, a comida vai pro lixo. Melhor matar 
a fome de alguém, que ir pro lixo. (FEIRANTE 01) 
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Demonstrou-se também que as bancas dos feirantes podem ser entendidas como 

espaços de construção e ressignificação de conceitos, um espaço potencialmente 

agregador de pessoas, onde se criam laços de amizades entre fornecedor e consumidor 

nessa troca de saberes. 

 

A feira não é só compra e venda, tem idosos que vem na nossa banca, 
já de idade, toma um cafezinho, final do ano está aqui, sempre vem ver, 
tem gente que vai embora pra outro Estado e depois volta pra rever a 
gente, é feira é isso! (FEIRANTE 01) 

 

Praticamente são as mesmas pessoas, a gente já tem clientes fixos, 
pessoas que gostam de vim na feira, que tem a feira como uma terapia 
na verdade (FEIRANTE 02) 

 

As trocas de saberes e vivências no momento de comercialização caracterizam 

gestos de transformação centralizados nas interações sociais entre os participantes. Torna-

se oportuna a reflexão sobre os aprendizados presentes e que se constituem nas feiras, que 

são fundados nos laços construídos quando do momento em que elas acontecem, e que a 

relação entre feirantes, fregueses(as), colegas e fornecedores é a base onde se constrói 

conhecimentos que “fazem” o(a) feirante, e que perpetuam um conjunto de saberes que 

compõe a cultura da feira (VEDANA, 2013). 

Consumidor e fornecedor ficam lado a lado, e essa proximidade favorece um 

ambiente em que se compartilham humanidades, que vão desde o estilo de vida do 

consumidor, baseado em determinada escolha da alimentação até a partilha de 

conhecimentos do feirante, relacionados à disponibilidade de alimentos em determinadas 

épocas do ano, suas formas de cultivo, as suas práticas cotidianas que são o ponto central 

de seu trabalho e modo de vida (PORTUGAL, 2020). 

Outra questão relevante é referente à tradição mantida pelas feiras no decorrer do 

tempo, reforçando laços culturais e de amizade como forma de identidade da cidade. 
Os clientes são os mesmos, os meus clientes são tudo ótimos, toda 
semana. Um cliente bom é melhor do que qualquer família! Tem família 
que nem vê a gente, mas os clientes estão com a gente toda semana, é 
uma beleza, é muito bom. (FEIRANTE 05) 
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A feira pode vir a ser repensada e reintegrada ao imaginário dos seus moradores, 

como um bem patrimonial imaterial. É lugar do diálogo de saberes, científico e popular, 

segundo Andrade (2020). 

Significativo conceito trazido por Câmara Cascudo em 1973 (apud ANDRADE, 

2020, p. 12) traduz bem essa relação tão genuína entre feirantes e clientes: 

Uma feira vale universidade popular, visão autêntica das indústrias 
caseiras, do artesanato sobrevivente do maquinário padronizador da 
presença de compradores, vendedores e curiosos que trazem o caráter 
espontâneo dos costumes e gestos habituais.  

  

Com efeito, as feiras podem ser categorizadas como tradição, pois estão 

intimamente ligadas a uma prática enraizada na cultura do povo, um espaço privilegiado 

e um laboratório de práticas tradicionais, que sofrem adaptações a um contexto novo de 

massificação de produtos industrializados, sobretudo com o advento dos grandes 

supermercados, e ainda assim, se mantém vivas com as características que lhes são 

próprias e com público fiel (ANDRADE, 2020). 

Finaliza-se este capítulo com uma frase muito marcante e significativa, trazida de 

forma muito genuína, representando e resumindo muito bem o significado de segurança 

alimentar no ambiente da feira: A feira é uma mãe! (FEIRANTE 01). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As trocas de saberes relatadas reforçam o caráter cultural das feiras, daí a 

importância de se valorizar esse espaço, sobretudo, para que o processo de fortalecimento 

da identidade cultural alimentar alcance as gerações futuras. Fica evidenciado que as 

feiras corroboram para a construção e ressignificação de saberes advindos do seu 

cotidiano. 

Indubitável a necessidade da criação de estratégias impulsionadoras que 

promovam as feiras e valorizem esse espírito de solidariedade e coletividade, legitimando 

o caráter cultural do alimento e da troca dos saberes dos feirantes, atores centrais desse 

movimento que transforma, ficando evidenciado, no presente estudo, o caráter cultural 

das feiras. 

Tendo em vista o apanhado de evidências nesta pesquisa, está demonstrado que 

as feiras, através de seus feirantes, são agentes implementadores de segurança alimentar 

e nutricional, ligados a causa social do combate à fome, tão necessária para a comunidade 

em geral, mas sobretudo, para os mais vulneráveis economicamente e que perecem de 

assistência do Estado. O Brasil está de volta ao mapa da fome, presenciando mazelas 

sociais e políticas públicas ineficazes para garantir o acesso ao alimento de forma digna. 

A cultura da doação valoriza a cidadania, a solidariedade e a própria evolução pessoal. 

Os feirantes assumem responsabilidades e atuam por conta própria em prol do 

combate à fome, obvio que o voluntariado não substitui a ausência do Estado, mas reforça 

a sua capacidade de implementar segurança alimentar, de forma independente e 

autônoma. O programa no qual estão inseridos os feirantes participantes desse estudo, 

MESA BRASIL, não desenvolveu atividades no período pandêmico, contudo, os mesmos 

mantiveram a prática de doação constante, vale ressaltar, que sem nenhum tipo de apoio 

público ou benefício fiscal, nítido também está o desamparo da lei nesse sentido e a falta 

de Políticas Públicas que abarque essa situação. 

Foi observado que as ações implementadoras de segurança alimentar pela prática 

dos feirantes independem do alcance das políticas públicas. A legislação não encontra 

reflexo no dia a dia dos feirantes, que implementam segurança alimentar à sua revelia, 

podendo-se concluir que, as questões legais estão vinculadas a questões políticas e 
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altamente burocráticas que os inibem de buscar ajuda para melhorar suas condições de 

escoamento dos alimentos aptos para doação. 

Assim, persiste a necessidade de se ter uma regulamentação que atinja de forma 

estrutural a segurança alimentar, que seja capaz de abarcar todo o ambiente favorável às 

doações de alimentos, consolidando, sobretudo, ações de doação de alimentos saudáveis 

e que respeitem a identidade cultural alimentar de casa povo. 
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APENDICE I – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
Eu, __________________________________________________________ tendo 

sido convidad(o,a) a participar como voluntári(o,a) do estudo SEGURANÇA 
ALIMENTAR: A PERCEPÇÃO SOCIAL E CULTURAL DOS FEIRANTES, 

recebi da Sra. Andreza Soares da Cruz Cansanção, responsável por sua execução, as 

seguintes informações que me fizeram entender sem dificuldades e sem dúvidas os 

seguintes aspectos: 

 
Que o estudo se destina a Analisar os limites e potencialidades do programa de 

Combate à fome Mesa Brasil SESC/AL por meio da percepção dos feirantes que 

participam da implementação do programa.  

 

Que a importância deste estudo é a de conhecer in locu a realidade vivenciada nas 

feiras livres, reconhecer as possíveis dificuldades para uma efetiva participação do 

feirante e realçar a importância do seu papel implementador no Programa Mesa Brasil 

SESC/AL e da segurança alimentar e nutricional. 

 
Que os resultados que se desejam alcançar são os seguintes: por meio do discurso 

e da prática dos feirantes, identificar que tipo de relação se estabelece entre os 

alimentos produzidos\comercializados e a segurança alimentar e também em relação 

à cultura local; avaliar o real alcance do programa Mesa Brasil; verificar a existência ou 

não do desperdício e má distribuição de alimentos nas feiras livres de Maceió; .  

 

Que esse estudo começará após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos e terminará em dezembro de 2021. 
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Que o estudo será feito da seguinte maneira: entrevista semi-estruturada com 

perguntas abertas e fechadas, com um roteiro previamente elaborado, podendo haver 

uma entrevista em profundidade a fim de conhecer os relatos vivenciados pelo 

entrevistado na prática profissional. A entrevista será gravada em áudio para as 

questões abertas e posteriormente serão transcritas para análise e compilação dos 

dados. Todas as normas de prevenção a Covid 19 serão  adotadas (uso de máscara 

cobrindo nariz e boca; higienização de todo material utilizado e distanciamento); 

 

Que eu participarei das seguintes etapas: Ao aceitar participar da pesquisa, irei 

assinar o presente TCLE, já devidamente impresso, e responder ao questionário 

apresentado em forma de entrevista, portanto respondido no meu local de trabalho, no 

momento previamente marcado de acordo com a minha disponibilidade e à da 

pesquisadora.  Não é obrigatório responder a todas as perguntas se assim eu desejar. 

Não terei despesas e nem serei remunerado pela participação na pesquisa.  

 

Que os incômodos que poderei sentir com a minha participação são os seguintes: A 

pesquisa envolve apenas a resposta ao questionário, o qual foi elaborado com o intuito 

de que o tempo gasto para seu preenchimento seja mínimo, em torno de 20 minutos, 

mas podendo ser estendido em razão da possibilidade da entrevista em profundidade. 

Dessa forma, terei que paralisar as minhas atividades na banca durante esse período.  

 

Que os possíveis riscos à minha saúde física e mental são: Exposição da minha 

pessoa e a perda do anonimato, podendo gerar constrangimento público. Nesse caso, 

poderei optar por responder ao questionário de forma escrita e entrega-lo 

posteriormente em dia e hora determinados. E também, meus os áudios serão 

transcritos e eliminados e a minha identificação na pesquisa será por meio de código.  

 

Que deverei contar com a seguinte assistência: Para garantir a confidencialidade e a 

privacidade, a minha caracterização será feita por codificação da identidade. Todos os 

dados obtidos na pesquisa serão utilizados exclusivamente com finalidades científicas, 

sendo responsável por ela: Andreza Soares da Cruz Cansanção. 
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Que os benefícios que deverei esperar com a minha participação são: Não existe 

benefício ou vantagem direta em participar deste estudo. Os benefícios e vantagens 

em participar são indiretos, proporcionando retorno social através de melhorias na 

minha participação no Programa SESC/AL e ampliar ou reforçar minha percepção 

sobre segurança alimentar.  

 

Que a minha participação será acompanhada do seguinte modo: acompanhamento 

da pesquisadora durante toda a entrevista para esclarecer as dúvidas que poderão 

surgir em relação ao Projeto. 

 

Que, sempre que desejar, serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das 

etapas do estudo. 

 

Que, a qualquer momento, eu poderei recusar a continuar participando do estudo e, 

também, que eu poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga 

qualquer penalidade ou prejuízo. 

 

Que as informações conseguidas através da minha participação não permitirão a 

identificação da minha pessoa, exceto aos responsáveis pelo estudo, e que a 

divulgação das mencionadas informações só será feita entre os profissionais 

estudiosos do assunto. 

 

Que eu deverei ser ressarcido por todas as despesas que venha a ter com a minha 

participação nesse estudo, sendo-me garantida a existência de recursos ou que o 

estudo não acarretará nenhuma despesa para o participante da pesquisa.  

 

Que eu serei indenizado por qualquer dano que venha a sofrer com a participação na 

pesquisa, podendo ser encaminhado para SOTEPP, Bloco A - Sala 02, do Campus 

Amélia Maria Uchoa, localizado na Av. Comendador Gustavo Paiva, 5017, Cruz das 

Almas, Maceió, AL, aos cuidados de Andreza Soares da Cruz Cansanção, via ação 

judicial.  
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Que eu receberei uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

Finalmente, tendo eu compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre 

a minha participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, 

das minhas responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação 

implicam, concordo em dele participar e para isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO 

SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO OU OBRIGADO. 

 
Endereço d(o,a) participante-voluntári(o,a) 
Domicílio: (rua, praça, conjunto):  
Bloco: /Nº: /Complemento: 
Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone:  
Ponto de referência: 
 
Contato de urgência do voluntário: Sr(a). 
Domicílio: (rua, praça, conjunto) 
Bloco: /Nº: /Complemento:  
Bairro: /CEP/Cidade: /Telefone:  
Ponto de referência: 
 
Endereço d(os,as) responsáve(l,is) pela pesquisa 
Instituição: Centro universitário Tiradentes 
Endereço Av. Comendador Gustavo Paiva, 5017,  
Bloco: /Nº: /Complemento: Bloco A. Sala 2 
Bairro: /CEP/Cidade: Cruz das Almas, cep.: 57038-000, Maceió/AL 
Telefones p/contato: (82) 3311-3100 
 
ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua 
participação no estudo, dirija-se ao: 
Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes 
Bloco A – Sala 7 – Campus Maria Uchôa, Maceió/Al. 
Telefone: (82) 3311-3113 
 
 
 
 

Assinatura ou impressão datiloscópica d(o,a) voluntári(o,a) ou responsável legal e rubrica   
demais folhas 

 

 
_________________________________ 

Andreza Soares da Cruz Cansanção 
Responsável pelo estudo 
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ANEXO I – Roteiro para entrevista 
 

Instrumento de Coleta de Dados 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM OS FEIRANTES DA FEIRA DA LEVADA 

1. Idade....................................... 

2. Sexo M (  )  F (  ) 

3. Como e quando você se tornou um feirante? 

4 O que representam na sua vida os alimentos que você produz/revende? E para a sua 

família? Você os consome? 

5 Como você enxerga sua profissão? Já participou de algum tipo de capacitação técnica? 

6 Seus familiares pretendem dar continuidade à essa profissão? 

7 Aqui na feira seus compradores são sempre os mesmos ou eles variam muito? 

8 Você prioriza a venda de produtos dentro da sua sazonalidade? 

9 Qual a destinação dos alimentos que não são vendidos no dia?  

10 Você já ouviu falar em Segurança Alimentar e Nutricional? Você faz alguma relação 

entre SAN e seu trabalho? E entre os alimentos que você produz e/ou revende?  

11 Você costuma dividir com seus fregueses a forma como os alimentos foram plantados, 

colhidos? Ou sobre a origem dos alimentos? 

12 Há quanto tempo você faz parte do Programa Mesa Brasil/SESC? Qual foi sua 

principal motivação para participar? 

13 Como foi a sua participação durante a pandemia? 
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ANEXO II – Transcrição do áudio das entrevistas 
 

MERCADO DA PRODUÇÃO, FEIRA DA LEVADA, MACEIÓ-AL 

PERÍODO DE 25 DE JUNHO A 17 DE AGOSTO DE 2022 

 

ENTREVISTA 1 

Idade: 39 anos 

Sexo: Feminino  

 (sobre os excedentes ) Quando o Mesa Brasil está pegando, a gente doa muito para o 

Mesa Brasil, mas sempre tem instituições que vem pegar, casas que ajudam drogados, 

alcoólatras, sempre passam pegando, fora os que são individual, os que vem por conta 

própria pedir e a gente dá, porque senão, se a gente não der, a comida vai pro lixo. 

Melhor matar a fome de alguém, que ir pro lixo. 

Eu trabalho aqui desde os 13 anos, porque primeiro foi minha mãe, que é do interior, que 

começou a vender feijão verde, depois frutas e foi com que minha mãe criou a gente e 

depois eu fui ficando. Comecei ajudando minha mãe e fiquei. 

Hoje em dia meu filho já me ajuda, minhas sobrinhas, e tem minha tia aqui ao lado, na 

frente tem outra tia, então a nossa família é quase todos feirantes. 

Aqui é onde você vai encontrar, na época de fruta da região é no mercado que você vai 

encontrar, a gente sempre tem uma pitomba, se é época da seriguela temos seriguela, 

saputi, frutas da terra mesmo. Tudo novinho. 

(sobre o mesa brasil) Faço parte há muito tempo. Eu creio que há uns 10 anos já. Durante 

a pandemia eles deram uma pausa, porque muitos colégios fecharam que eles levavam, 

aí eles ainda não voltaram. Estamos aguardando. Final de ano, as crianças que eles ajudam 

vem se apresentar pra gente. É bom! 

(termo segurança alimentar) não entendo muito, não tenho um curso de capacitação. 

O mercado mata a fome de muita gente, porque uns passam aqui e pegam fruta, ali já 

pegam a verdura, uma macaxeira, por isso que aqui tem muita gente de rua, porque aqui 

não vai passar forme, os feirantes ajudam meeeeeesmo. É muita gente pedindo. 
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A feira é uma mãe! 

A feira não é só compra e venda, tem idosos que vem na nossa banca, já de idade, toma 

um cafezinho, final do ano está aqui, sempre vem ver, tem gente que vai embora pra outro 

Estado e depois volta pra rever a gente, é feira é isso! 
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ENTREVISTA 2 

Idade: 37 anos 

Sexo: Feminino 

Sou feirante há mais ou menos 12 anos, nessa faixa, meu pai era feirante sim e a gente 

acabou herdando dele, e aí a minha família toda, praticamente, somos feirantes. Acredito 

que minha família vai dar continuidade, porque acaba que um vai herdando do outro. Não 

é o que a gente, na verdade, a gente luta mais para que os meninos façam um estudo, uma 

faculdade, mas eu acredito que eles possam sim dar continuidade. 

(sobre a clientela) Praticamente são as mesmas pessoas, a gente já tem clientes fixos, 

pessoas que gostam de vim na feira, que tem a feira como uma terapia na verdade. Porque 

tem na feira o que não tem em nenhum supermercado, né? A gente tem o bate-papo, 

, a gente tem a distração, as vezes a pessoa tá em casa com algum problema e a gente ri, 

acaba conversando até sobre o problema, e são pessoas que se tornam pessoas fixas no 

mercado.  

A gente sempre tem o que é da época, a gente sempre tem de tudo um pouco, mas a gente 

sempre tem o que é da época. 

(sobre excedentes) a gente tem pessoas que passam no mercado sempre recolhendo 

doações, tem o MB, como o pessoal de uma Instituição Espírita do Vergel, e outras tantas, 

pessoal de Casa de Recuperação, que passam aqui todos os dias, e agente acaba sempre 

separando essa mercadoria para que eles possam utilizar pra necessidade de pessoas 

carentes. 

Há muito tempo a gente participa do MB, tem muitos anos, devo ter 12 ou 15 anos de 

feira, e eles estão aqui nesse período. Na pandemia as coisas ficaram um pouquinho mais 

complicadas mas graças a Deus, Deus deu o controle de tudo. 
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ENTREVISTA 3 

Idade: 50 anos 

Sexo: Feminino 

A minha opinião sobre feira e alimentação. Realmente existe essa ligação do feirante com 

as instituições, porque temos aqui e vendemos um produtos perecíveis, produto que a 

gente perde, e pra não existir essa perda, o que a gente faz? A gente faz as doações, a 

gente ajuda instituições, como o MB, como o Juvenópolis que é uma casa de recuperação, 

a gente ajuda também a instituição Jericó, e assim entre outras.  

Então assim, é importante sim doar. Sim é importante o feirante nessa situação porque 

nós temos o que há de melhor para a alimentação e se souber bem aproveitar, esse 

alimento mata a fome de muita gente. 

Vem sempre as mesmas (clientela) e essas vão trazendo outras, vão mostrando como que 

é o mercado, como que é a feira e quem vai chegando, vai gostando. O mercado é assim, 

uma rotatividade muito boa, porque na feira a gente tem tudo novinho todos os dias, todos 

os dias a gente repõe, são frutas que você não encontra em todos os lugar, você só encontra 

no mercado com o feirante, são verduras e assim, o feirante ele tem muito isso de não 

jogar fora e de aproveitar, né? A gente vê, no supermercado se não vende joga fora, 

mas o feirante não, o feirante ele se preocupa com isso, ele doa, ele não joga fora, ele doa! 

E a rotatividade de gente vai se renovando a cada dia. E cultivando aqueles clientes 

antigos, graças a Deus. 

Eu trabalho com três irmãs e a gente tem uma união boa e a gente trabalha e tem dado 

tudo muito certo, graças a Deus. 

O que a gente mais doa aqui na minha banca, são frutas, bananas, e principalmente uvas, 

porque uva se não tiver no cacho, se estiver soltinha, a gente não consegue vender e então 

já doa. Também a goiaba, mamão, acerola já congelada, enfim, pra não perder a gente já 

faz a doação. As frutas que a gente mais doa são essas! 

Todos os dias a gente doa, todos os dias, todos os dias! O MB a gente doa 2 vezes na 

semana, já as outras instituições todos os dias tem instituição no mercado recolhendo, 

então a gente doa todos os dias, não tem dia certo. Todos os dias a gente doa, hoje a gente 
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já fez doação, quinta-feira a gente fez pra Jericó, hoje a gente fez pro Nosso Lar.  E Assim 

a gente doa todos os dias. 

Sem falar que a gente não ajuda só instituição. Pessoas, também, que passam por 

dificuldade também nós fazemos esse trabalho. Eles passam e pedem o que tiver pra 

comer e a gente sai ajudando. 
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ENTREVISTA 4 

Idade: 43 anos 

Sexo: Masculino 

(sobre doar alimento) Por exemplo, olha aí (apontando para uma pessoas visivelmente 

carente), se ele passar por aqui, a gente ajudava, entendeu? Essas coisas assim! 

(sobre sua participação no Mesa Brasil) Ajudo no MB há uns 10 anos, não só no MB mas 

tem outras pessoas que pedem doações e agente faz doações também... outras ongs, outras 

pessoas, que pedem pra igreja e a gente faz doações também. 

Se o alimento tiver um defeitozinho ninguém compra, ninguém compra, entendeu? Só 

serve pra doação mesmo. Pode ser um defeito só na casca, mas dentro tá tudo perfeito e 

sadio, mas ninguém compra.  

Trabalho com a família, vendemos coisas da época mesmo, o que vem no dia a dia 

mesmo. Vem quase tudo de fora.  

Meus clientes sempre variam porque tem muita concorrência, porque sempre tem aquelas 

pessoas que vem hoje e passam uma semana não vem, aí já vem outras pessoas que não 

vinham antes, a gente não depende só de algumas pessoas não, é diferenciado. 

Ajudar outras pessoas acho bom, porque eu fico triste quando vejo mercadoria utilizável 

e a gente ter que jogar fora. E eu prefiro achar alguma pessoa pra doar, ajudar algumas 

pessoas, eu fico muito triste quando o produto é jogado fora.  
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 ENTREVISTA 5 

Idade: 58 anos 

Sexo: Feminino 

Sou feirante há muitos anos, é quase 40 anos, é que eu me criei nesse mercado. 

(sobre o MB) ajudo, eu não estou ajudando agora porque nessa pandemia ninguém 

apareceu. Mas quando aparecer, nó continuamos ajudando. Eu ajudando aquele projeto 

da beira da Lagoa, nós ajudamos aquele outro de marechal Deodoro, o de Chã de Pilar, é 

várias comunidades que nos já ajudamos.  

Se o MB voltar, a gente vai doar, eu gosto muito daqueles meninos, são pessoas legais, 

muito bom, muito bom. Se me pedir eu dou, na hora! 

Todo tipo de fruta que nós temos, nós doamos, pronto, essa maçã mesma (pegando uma 

maçã na mão) está com um pequeno defeito, o cliente não leva, então esse aqui nós 

deixamos um bocado ali pra doar, tá vendo? (e me mostrou uma caixa de maças)  

E é uva, abacaxi, melão, é tudo, porque sempre fruta estraga, né? Então o que nós temos, 

nós doamos, essas coisas.  

Quem me ajuda aqui na feira é a minha irmã, (nesse momento a entrevista é interrompida 

por um rapaz pedinte, e ela em seguida entrega uma sacola para ele e me explica a 

situação: diz que ele tem tuberculose e que ela o ajuda há muito tempo com os alimentos 

da sua banca). 

Os clientes são os mesmos, os meus clientes são tudo ótimos, toda semana, um cliente 

bom é melhor do que qualquer família, tem família que nem vê a gente, mas os clientes 

estão com a gente toda semana, é uma beleza, é muito bom. 

Eu me sinto muito bem ao ajudar, porque feliz daquele que ajuda o próximo. São tantas 

pessoas que precisam... a gente não tem? Então doe o que pode doar, né? Se você puder 

ajudar um pouco, ajude! Eu mesmo, doou de coração, nunca faltou nada na minha banca, 

graças a Deus. 
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ENTREVISTA 6 

Idade: 37 anos 

Sexo: Masculino 

Meu pai sempre teve esse ponto aqui, trabalha na feira livre a 43 anos, me trouxe pra cá 

desde quando eu tinha 3 anos e hoje eu tenho 37 anos e ainda estou por aqui, tomando 

conta e dando continuidade ao que ele começou. 

Esse alimentos representam o meu sustento, a minha vida, desde que meu pai começou 

aqui e criou minha família toda, 7 irmãos que eu tenho e um sobrinho e agora eu sustento 

minha família aqui. 

A maioria dos clientes são sempre os mesmos, mas os que chegam pela primeira vez e 

gostam continuam vindo. 

Dos alimentos que não são vendidos, eu junto aqui e vou juntando e tem várias ongs aqui 

que passam aqui e eu vou juntando os que dá pra aproveitar, mas que não dá pra vender. 

Eu vou juntando aqui numa caixa, e quando uma das ongs passam eu já entrego e já 

começo a juntar de novo. E outras pessoas que também passam por aqui, que não são de 

ongs mas que também estão precisando eu faço uma bolsinha e já faço a doação. 

Eu doou a quem chegar, a quem precisar. 

A maioria das frutas que eu vendo são de Petrolina, porque eu vendo só frutas 

selecionadas. Lá em Pernambuco o Governo apoia , dá todo o suporte pra quem planta 

poder vender e até exportar... e aqui a única cooperativa que tem é a de Coruripe, aí o que 

eles cultivam lá, eles vendem aqui, como abacaxi, a batata, maracujá, mamão, mas a 

maioria das coisas vem tudo de fora. A pitaya, abacate vem de SP, aqui na região não tem 

abacate. A mercadoria chegar 3 vezes na semana, tudo novo, tudo sempre renovando. A 

gente já pega a quantidade pra sempre manter novo, pra não ter coisa velha. E mesmo 

assim ainda tem as percas e essas percas, eu mesmo, basicamente junto, já junto e vou 

colocando até numa bandejinha ali que eu já to começando a juntar de novo. Porque veio 

uma ong aqui logo cedo e pegou a primeira bandeja que eu tinha.  

Aqui mesmo no sábado, eu cheguei a doar 30kg de macaxeira e 40kg de batata. Eu 

substituo as vezes, porque onde eu compro também tem a opção de produtos com as 
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avarias abaixo do preço e então pra gente, colocar aqui algumas opções dessas pras 

pessoas que vem pedir e paras ongs, pra mim não vai fazer falta. 
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